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I�O vencedor, as batatas": 
o reconhecimento da independência 

de Angola 

Letida Pillheiro 

No dia 11 de novembro de 1975, data acordada entre Portupl e os movi­
mentos de libertação angolanos, foi declarada a independência de AngOla, e o 
Brasil r«onheçeu o governo instalado em Luanda. Então sob a presidência do 
general Ernesto Geisel, o Brasil reconhecia o governo do MovimenlO Popular de 
Libertação de Angola (MPLA), fa�ão apoiada pela União Soviética e por Cuba. 
Apesar das alterações nas diretrizes da política externa brasileira propostas pelo 
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presidente Geisel, em que, no bojo do chamado Pragmatismo Responsávtl, se des­
tacava uma política de aproximação com a África e, portanto, de apoio ao proces­
so de descolonização em curso no continente, a decisão de reconhecer a indepen­
dência de Angola não foi tomada de modo automático. De fato, é preciso exami­
nar com cautela o processo que permitiu que o mesmo governo que apenas qua­
tro meses antes decidira não seguir a maioria de seus parceiros regionais na ded­
são da Organização dos Estados Americanos de autorizar a suspensão das san­
ções econômicas impostas a Cuba desde 1964,1 e que sofrera duríssimas criticas 
internas, particularmente dos militares, ao normalixar as relações diplomáticas 
do pais com Pequim,2 reconhecesse a independência de um novo país que tinha à 
sua frente um governo não somente assumidamente marxista, mas também com 
fortes ligações com o regime de Fidel CaStro. 

Como será visto neste artigo, não há dúvidas sobre a existência de fortes 
elementos a favorecer e, mesmo, tornar possível essa decisão nesse momento. 
Entre eles, a necessidade de abrir novos mercados de exportação para os produ­
tos industrializados, com o objetivo de manter equilibrado o balanço de paga­
mentos num período em queos gastos com importaçãO de petróleo haviam qua­
druplicado. Além disso, era preciso garantir o fornecimento de petróleo, de cuja 
exportaçâo o pais dependia em quase 80%, e para tantO, como veremos, um bom 
relacionamentO com os palses africanos tornara-se um requisito. Neste sentido, 
era crucial para o Brasil livrar-se do fardo de anos de apoio à política colonialista 
de Portugal adotando uma posição de indiscutível apoio ao processo de indepen­
dência dos palsesafricanos,a fim de estabelecer um novo tipo de relacionamento 
com o continente. 

Também é preciso considerar que, nesse momento, Washington pare­
cia disposto a aceitar um novo posicionamento por parte do Brasil. Notl�-se que 
o período se caracteriza por uma certa distensão da competição bipolar, o que 
dava maior latitude na escolha das panerias externas. Apesar dos fatores que 
estimulavam o Brasil a tomar essa atitude e, igualmente, das condições favorá­
veis a seguir adiante nessa decisão, é preciso analisar o processo de construção 
de tal decisâo de modo a oferecer uma interpretação mais acurada do caso, já 
que foi de f3l0 ao longo desse processo que os obstáculos finais foram realmente 
superados. 

Esta interpretação se insere numa perspectiva teórica do campo das Re­
lações Internacionais que explica a política externa pela análise de seu processo 
de deeisáo. Conhe<:ida como a sub-área de Análise de Polltica Externa, esse cam­
po de estudos reitera que o modo pelo qual as dedsócs são formuladas é central 
para o entendimento do seu conteúdo. A opção por adotar esta perspectiva de 
análise para explicar o reconhecimento da independência de Angola pelo Brasil 
se justifica pelas características especiais que envolveram essa decisão, as quais, a 
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nosso ver, não seriam levadas em conta se tomássemos o Estado como um alOr 
monolftico.] Acrescente·se a isso o fato de que, como sublinhado por Hermann 
(1990: 13), "to e!fect a charr.ge irr.govemmt11lalforeigrr. policy, agerr./s muSl ael (m thego­
vernmelllal d.ecisiorr. procns. The decaion makirr.g procm itulf (arr. obstrua or facilita/e 
charr.ge". 

Para tanto, este anigo apresenta primeiramente um hreve resumo das 
motivações econômicas, politicas e estratégicas que embasaram a politica brasi· 
leira com relação l questão colonial africana, desde o final da Segunda Guerra 
Mundial até a inauguração do governo Geisel, em 1974. A seguir, examina o lu· 
gar da África no Pragmatismo Responsável, como ficou conhecida a linha de 
polltica externa adocada por este governo. Finalmente, busca iluminar, no pro­
cesso que levou l decisão final de reconhecera independência angolana, as estra­
tégias dos atores envolvidos com a questão, que, ao fim e ao cabo, viabilizaram a 
implementação dessa decisão. A fim de resgatar os principais elementos que, no 
processo de formulação e implementação de tal decisão, aiudam a e1l:plicar sua 
adoção, procurei compartimentalizar analiticamente as diversas fases por que o 
processo passou, buscando desse modo recuperar o papel substantivo de diferen· 
tes atores no conteúdo da decisão. Em linhas gerais, trata,se de pensar o processo 
pelo qual se formula e se implementa uma decisão em sete estãgios distintos, suo 
ieitos a supressões e repetições, a saber: I) definição do problema; 2) identifica· 
ção das alternativas; 3) avaliação das alternativas; 4) decisão; 5) deliberação so· 
bre a decisão; 6) adesão apesar de eventual oposição; e 1) implementação.· ... 

A título de conclusão, enfatizo que, para além dos elementos do processo 
decisório que, ao longo do artigo, foram trazidos para a e1I:plicação dessa decisão 
-a relativa autonomia do ltamaraty na condução dos negócios exteriores do país, 
a confiança que os setores militares depositavam no profissionalismo desta insti· 
tuição e a diminuição do poder decisório do Conselho de Segufllnça Nacional -. 
a parceria especial entre Geisel e seu ministro das Relações futeriores, Azeredo 
da Silveira, foi um elemento fundamental para a compreensão desse episódio. 
Sem isso, reitero, não teria sido possivel implementar e manter a decisão de rec0-
nhecer a independência de Angola como previamente acordado. 

2. A politi"f brasileira para a Áfrim em pet'S/Jectim histórica, 
1946-1974 

Do final da Segunda Guerra Mundial (1945), quando a descolonização 
entrou para a agenda internacional, até o inicio do governo do general Ernesto 
Geisel (1974), a posição do Brasil com relação ao tema foi bastante ambigua. Ao 
adotar três posicionamentos distintos e anútéticos - condenação da explofllção 
econômica das colônias e de suas conseqüências para os pa[ses menos desenvol· 
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vidos; declarações gerais em favor da autonomia e da autodeterminação, e apoio 
às potências coloniais sob o argumemo da necessidade de combater a expansão 
comuniSla e de apoiar a tradicional ami7,ade luso-brasileira (Pinheiro, 1988)-, o 
país acumulou um grande número de registros contraditórios no seu histórico 
de tratamento da questão colonial. 

Historicamente, esses argumemos apareceram de forma alternada ou 
mesmo, apesar de sua incompatibilidade substantiva, de modo simultâneo no 
discurso e na prática da diplomacia brasileira. Durante os governos de Eurico 
Dutra (1946-51) e de Getúlio Vargas (1951-54), por exemplo, apesar do endosso 
ao principio da autodeterminação, por diversas vezes o Brasil apoiou ativamente 
as potências coloniais ao votarou abster-se de votarem imlmeras resoluções das 
Naç6ts Unidas. A fim de contrabalançar essa posição contraditória, eram cons­
(antes as declarações em favor da criação de uma atmosfera de moderação e tole­
rância dentro da qual as pOlências coloniais poderiam melhor promover a auto­
nomia dos povos coloniais (Selcher, 1974: 145). 

Duas razões explicam esse posicionamento: o compromisso com uma 
política internacional de combate ao comunismo calcada no alinhamento políti­
co-idelológico aos Estados Unidos,s no bojo do chamado paradigmaAmericanis­
la da polftica externa brasileira, e uma fone ligação com Portugal por parte das 
elites políticas brasileiras. De fato, a crença na existência da chamada Comuni­
dade Luso-Brasileira ligando o Brasil à sua ex-metrópole alimentava a idéia de 
que o Brasil deveria cooperar com Portugal em sua "missao civilizatória'"'.' De 
acordo com essa visão, o Brasil seria o melhore mais exitoso exemplo da politica 
colonial portuguesa. E, assim sendo, como explica Selcher (1974: 63), ''for Brazil 
10 jain lhe an/ico!onialisr chonu condernning Portugal tJXrn/d bt [segundo os que parti­
lhavam desta crença] eqllivalen/ to ils rejection aflhe valuable Portllguese herilage ir 
enjoyt". 

Data desse período a assinatura do Tratado de Amizade e Consulta 
(novembro de 1953) entre Lisboa e Rio de Janeiro. Além de se conceder trata­
mento especial aos nacionais dos dois países e de envidar esforços em direção ao 
desenvolvimento da Comunidade Luso-Brasileira, por este acordo ambos con­
cordavam em realizar consuhas prévias redprocas sobre lemas internacionais de 
interesse comum (Brasil, MRE, Divisão de Atos, Congressos e Conferências 
Internacionais, 1955).1 

Já no plano econômico, o colonialismo na África representava um po­
tencial competidor do Brasil com relação à exponação de produtos primários 
(particularmente cacau e café) e à recepção de investimemos estrangeiros.1 Ape­
sar disso, a lusofilia brasileira, junto com a aliança ao bloco ocidental, era forte o 
bastante para mantere justificar o não comprometimento com o processo de des­
colonização africana.9 
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Duranteo governoseguinteUuscelino Kubitscheck, 1956-61), a posiçào 
do Brasil sobre a matéria nio sofreu grandes alterações. IR falO, embora o Brasil 
tenha apoiado a Resolução nO 1514 (Declaração de Independência dos Palscs e 
Povos Coloniais) durante a XV Assembléia Geral da ONU (1960), absteve-se de 
votar a Resolução na 1573, que apoiava a autodeterminaçlo da Argélia, e VOlOU 
conua a Resolução n" 1542, que obrigava Portugal a fornecer 11 ONU informa­
ções sobre suascolõnias. Em resumo,o Brasil buscava acomodar-ainda que sem 
sucesso - uma postura convergente com a da maioria internacional 11 sua 
lealdade a Portugal. 

No entanto, a assinatura do Tratado de Roma (1957),que criou o Merca­
do Comum Europell', e a possibilidade de que esse mercado estimulasse o comér­
cio internacional entre 05 palses membros e suas respectivas colônias fizeram 
crescer os temores do Brasil em relação 11 competição africana. Desta forma, ape­
sar do apoio de Kubitschek ao colonialismo porrugub em particular, o Brasil 
concentrou esforços na defesa da criação da Comisslio Econômica para a África. 
Os delegados brasileiros afirmavam que a comissão aumentaria o controle da c0-
munidade internacional sobre a economia africana e promoveria uma competi­
ção mais iusta entre produtos de exportação similares do Brasil e da África ao ex­
por e, conseqüentemente, abolir a exploraçJo dos trabalhadores africanos, res­
pon�veJ pelos baixos pttÇOS dos produtos desse continente (Pinheiro, 1988: 
104). 

Nos aoos subseqüentes, a Política Externa Independente (1961-64), ex­
pressio do chamado Globolismo, tO um novo paradigma a orientar a inserçlo in­
ternacional do pais, implementou uma virada na posiçlo brasileira com relaçio 
ao continente arricano. Como dito por Selcher (1974: 157), "QuodroscolIstious/y 
wugJII to wt' an antUalonwl pasmrt lU an ilhological instnlmtnl to inCTtaU Bratil itl,. 
presn'gt among A.frican nationsfor coop6ation in lhwlopmtnt". IR fato, em seu pri­
meiro pronunciamento ao Congresso Nacional, em 1961, Jãnio Quadros propôs 
uma política de fortalecimento dos interesses comuns entre Brasil e África pe­
rante o sistema internacional, além de condenar o colonialismo e o racismo (Bra­
sil, Presidência da República, Quadros, 1961: 96). Em seqüência foram tomadas 
diversas iniciativas que visavam a aproximar o paIs do continente: abertura das 
embaixadas em Acra, Dacar, Lagos e PortO Novo; aberrura dos consulados brasi· 
leiros em Nairobi e Salisbury e em colônias portuguesas no continente; conces­
são de bolsas de eslUdo a esrudantesafricanosj além de iniciativas de cooperaçio 
econômica no que tange a produtos comuns de exportação, como o estabele­
cimenlO da Aliança de Produtores de Cacau com a Nigéria, Gana, Costa do Mar­
fim, Togo e Camarões (Selcher, 1974: 84-85). 

Ainda durante esse governo, o Brasil diminuiu seu apoio a Portugal nos 
fóruns internacionais, chegando mesmo a abandonar sua tradicional oposição . 
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toda e qualquer resolução que condenasse o colonialismo português. A título de 
exemplo, o pais apoiou os termos da Resolução nO 1603 da! NaçOes Unidas, que 
instava o governo ponugub a dar os passos necessários em direçAo 11 indepen­
dência de Angola. Apesar desse apoio inicial, entretanto, o Brasil lerminou por 
se abster da votação sob a alegação de que a segunda parte da resoluçl0, que cria­
'Ia um comitê especial responSlivel por conduúras investigações sobre asituação 
angolana, era "inopnatiN, acenive, and conduciw la IlStleu wmplicaticns" (Sel­
cher, 1974: ISg). Ainda que a abstenção demonstraSSe que o Brasil permanecia 
tentando evitar conflitos com Portugal, ela nio deixava de $ef um avanço, se 
comparada ao posicionamento do passado. 

Apesar dessas decisões, tal posicionamento carecia de um consenso mais 
amp10que pudesse sustentafuma polftica mais consislentee duradoura. A titulo 
de exemplo, apenas um mês após haver se abstido de votar na Resolução nO 1603 
-ou talvez justamente porcausa disso-, o embaixador brasileiro em Lisboa, Ne­
grAo de Lima, elogiou publicamente Portugal pelo que havia construido em 
Angola (Selcher, 1974; Hinon, 1979: 87-88; Rodrigues, 1965: 319-20). Deve ser 
sublinhado o fato de essa declaração de Negrlo de Lima ter sido feila durante sua 
visita a Luanda em maio de 196I,passadosapenas três meses da ocasiloem que o 
governo português havia reprimido brutalmeme uma rebelião armada no pais. 

Ainda que o governo seguinte Uoio Goulan, 1961-64) tenha mantido o 
apoio 11 descolonização e ao desenvolvimento na África, as prioridades políticas 
domêsticas e a manuntençio dos laços com Portugal não permitiram um apro­
fundamento das relações entre o Brasil eos países africanos. Assim, apesar de ler 
votado favoravelmente em pejo menos duas resoluções de canher anticolonial da 
ONU,II duranteesse governo o Brasil permaneceu sublinhando seus laçosespe­
dais com Portugal (Hirson, 1979: 104-106). Como afirma Selcher, ao tentar 
manter sua "frienthhip wilh Portugal, ytl dtltnding lhe iruJependenCl 01 Portugune 
Ajiica, lowhich Lisbcn did nOI conctlk lhe rt/7101ts/ probabi/ity, Brazilwa.r nmning lhe 
risk 01 alienaling bclh Portugal and Bwck Alrica" (Selcher, 1974: 160). 

Como já demonstrado por diversos autores (Pinheiro, 2004; Gonçalves e 
Miyamoto, 1993; Vizentini, 199810 golpe militar de 1964 retomou as linhas do 
chamado paradigmaAmericaniua da polhica externa brasileira no $eU viês mais 
ideológico, e estreitou os laços do Brasil com o Ocidente. AI�m disso, a tn.dicio­
nal amizade a Portugal foi reforçada pelo perfil autoritário do regime de ambos 
os países. Assim sendo, a posiçâo mais progressista com relação 11 questão coloni­
al que o pais assumira durante o período da Polftica Externa Independente, em 
que pesem os recuos mencionados, foi prontamente abandonada. A partirdeen­
lão, sempre que o debate sobre o colonialismo enuava na agenda, eram prio­
rizados os interesses das metrópoles . 
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De acordo com o presidente Castello Branco (1964-67), uma política an­
ticolonialista não poderia ignorar o caso particular de Portugal, nem 05 perigOli 
de um afastamento prematuro do Ocidente (Branco, 1974: 10)_ Desta forma, os 
ideólogos e estrategistas do novo regime, como o general Golbery do CoUtO e Sil­
va, enfatizavam a importancia de afastar a suposta ameaça comunista, aumen­
tando a proteção do Atlântico Sul (cf. Silva, 1967). Isso não equivale a dizer queo 
país pudesse - ou mesmo quisesse - apostar na criação de uma Organização do 
Tratado Atlântico Sul, análoga li OTAN (Organização do Tratado do Atlãntico 
None), como uma prou:ção comra uma suposta ameaça soviética à região.t2 
Embora o novo regime no Brasil olhasse com muita atenção para a região, isso 
não levava li adoção dt uma política militar efetiva, fosse pela falta de apoio dos 
Estados Unidos à idéia, fosse pela crença do Brasil nos mecanismos de defesa 
existentes, como o Tratado Interamericano de AssiSléncia R�íproca assinado 
em 1947. 

Em vez disso, Castello Branco optou por reforçar a idéia da Comunidade 
Luso-Brasileira como um meio de garantir o controle da costa brasileira sem 
comprometer o país com uma aliança militar que poderia trazer mais custos que 
beneficios. Afinal, embora fosse real a preocupação com o Atlântico Sul e com a 
ameaça que porventura paSses africanos pudessem representar à sua segurança, o 
lugar da África nas prioridades do pais era bem distante. Para esse governo, o 
continente penencia ao chamado círculo exterior na imagem gráfica que expli­
cava as prioridades de polltica externa do pais -os cSrculOli concênrricos -, vindo 
depois da América Latina e do Hemisfério Oddemal,como indicado no discur­
so de�steUo Branco aos formandos do Instituto Rio Branco. A exceção era feita 
para a Africa do Sul, importante parceiro comercial do Brasil (Maniniere, 1978: 
7). Ao tentar justificar a manutenção de fones laços comerciais com Pretória, 
apesar de condenara presença sul-africana na Namfbia eoa Rodtsia, além dede­
nunciaro regime deapartheid (Martiniere, 1978: 14), o governo brasileiro lança­
va mão de explicações conciliatórias, afirmando que "inlernariallal isolarUm would 
1101 help lhe conditions Df IM bÚleb oflM counrry"(Setcher, 1976: 34-35). Em resu­
mo, ao exercer uma política declaratória de oposição ao regime de o/xlTtheid e, si­
multaneamente, manter seus laços comerciais com a África do Sul, o Brasil se 
junta\'a ao clamor geral contra o regime de Pretória, sem de fato prejudicar seus 
interesses econômicos. 

No governo seguinte (Costa e Silva, 1967-69) uma inflexão em direção 
aos pa(scs do Terceiro Mundo suscitou uma posição mais critica com relação ao 
colonialismo (Selcher, 1974: 172-73). Como conseqüência desse renovado inte· 
resse na questão, que envolvia igualmenteos objetivos de explorar novas oportu­
nidades de comércio e de fortalecer os contatos com os países africanos exporta­
dores de café, foram criados novos postos diplomáticos na África. Reveladora 
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dessa inflexão foi a retirada dos assuntos de África e Oriente Médioda DivisA0 de 
Europa Ocidental na estrutura organizacional do ltamaral)'. A partir de enlão, 
qucslOes relalivlS 1 África e ao Oriente Médio seriam lraadas por uma divisão 
especial, a Secretaria Geral Adjuma para África e Orienu� Médio. 

No entanto, as queixas do governo Salazar com relaçlo b tenlativas do 
Brasil dc se aproximar da África sem a intermediação de Portugal levaram Costa 
e Silva a retomar a costumeira polhica de apoio a Lisboa (Selcher, 1974: 171-74). 
Como resultado, o Brasil ratificou tnltados assinados com Portugal, permitindo 
ao pais beneficiar-se de privilégios em Angola e Moçambique (Selcher, 1974: 
174). A partir deentlo,o petróleo angolano tomou-se uma fonte allemativa pos­
sível para o Brasil. De fato,em setembro de 1968 a Petrobras chegou a considerar 
a possibilidade de tomar parle da prospecçlo do petróleo angolano (Selcher, 
1974: 176). 

O governo seguinte(Garrastazú Médici, 1969-74) manteve, inicialmen­
te, posicionamento semelhante. O ano de 1972 foi dedarado por Ponugal e Bra­
sil o "Ano da Comunidade Luso-Brasileira", uma das vârias formas com que se 
procurou celebrara aniversário de ISO anos da independência do Brasil. Na oca­
sião foram assinados novos U1IIlados, que permitiam a empresas brasileiras ope­
rar nas colônias portuguesas (Abreu, 1988: 54; Hinon, 1979: lOS). Como conse­
qiiência, não só os negOcios do Brasil na África portuguesa - Angola e Maçam­
bique, principalmente - aumenaram bastante,Ll como também criou-se a ex­
pecativa de que o Brasil se beneficiasse econômica e politicamente do I/OfUl de 
Portusal como membro da Associação Européia de livre Comércio (European 
Frtt Trade Association - EFTA) e, eventualmente, da sua entrada na Comuni­
dade Econômica Européia, caso isso viesse a ocorrer (Selcher, 1974: 181). 

Essa polltica demonstrava a ausência de uma vido de longo prazo nas 
e1ile5 dirigentes brasileiras, j' que esses acordos levariam, na eventual-e prod­
vel- independência das colônias portuguesas na África, a uma forte hOSlilidade 
por parte das lideranças africanas acerca do envolvimento do Brasil com a 
exploraçáo colonial. 

É verdade, entretanto, que essa posição não mais encontrava consenso 
na arena decisória brasileira. O acirramento da luta anticolonial fc:zsurgirdiver­
gEncias no Brasil acerca do melhormeiodesatisfazeros chamados inleresses na­
cionais, que, ao lempo de Médici, eram interpretados como o objetivo de facilitar 
de todas as formas o rápido de1en volvimemo econômico e o polencial pol rtico do 
país em direção ao status de uma potência internacional (Selcher, 1974: 33). A 
dispulI enm:o ministro da Fazenda, Delfim Neto, eo  ministro do Exterior,Gib­
son Barboza, ilustra esse dissenso. Enquanto o primeiro favorecia o acesso aos 
mercados africanos através de Portugal e a manutenção dos fortes laços comerci­
ais com a África do Sul, o segundo defendia uma posição mais independente e de 



canter anticolonialisla, a fim de melhorar as relações do pais com o continente 
africano como um todo, buscando aproximar-se diretamente dos estados africa­
nos independentes (Selcher, 1974: 194 e 1976: 27-2S). Ao fim e ao cabo, o minis­
tro Gibson Barboza realizou entre oumbro e novembro de 1972 uma visita a 
nove países africanos -Camarões, CoSta do Marfim, Nigéria, Senegal, Togo, Zai­
re, Gana, Oaomé e GabA0. Pensada inicialmente como uma forma de melhorar as 
relações com o continente, embol1ll não necessariamen te como uma critica i poli­
tica colonialiSla de Ponugal,J4 essa visita fortaleceu a impressão de que o tempo 
das ambigüidades estava se esgotando, Nas palavras de Dzidzienyo (1972: 
1,557), "i/will requirt ",uc.h mon lhan awhis/le-sloptrip by lhe Brnzi/ian Fertign Mi­
nisltr Ihrough some Afrúan cO/.lntria 10 convinu black Africa lha, Brazil and 
Brazilians haw come 10 grips wilh lhe rta/iri4s of Black African, 

De fato, a partir de enLAo o governo brasileiro começou a avaliar as van­
tagens políticas e econômicas advindas da manutençio do "relacionamento es­
pecial" com Ponugal. Nio sendo ainda possfvel - ou talvez desejtivel - mudar 
sua própria posição de apoio a Ponugal, o Brasil pressionou o governo de Lisboa 
a faz�-Io em seguida l viagem de Médici ao pais, em maiode 1973 (Selcher, 1976: 
30). Finalmente, nio conseguindo convencer o governo ponuguês a mudar sua 
política, o Brasil começou, finalmente, a diminuir suas conexões com a Africa 
pormguesa, dando um sinal de que diminula seu compromisso com a adminis­
traçA0 colonial (Selcher, 1976: 31-32). É de se notar, a propósito, o empenho pes­
soal do ministro Gibson no sentido de obter de Médici a decisão de embargar 
tanto a venda de "elculos militares para Portugal quanto a realizaçlio de testes 
neues velculos, tendo em vista as conseqü�ncias políticas resultantes de uma tal 
iniciativa, que seria interpretada como uma associação conspicua do Brasil com 
o colonialismo ponuguês. LS 

Enfim, a crise do petróleo de 1973 e a decorrente união dos países árabes 
�africanos fezcom quea ambigüidade brasileira,de condenação ao colonialismo 
em seral e de apoio l política colonial portuguesa cm panicular," se transfor­
masse num obst!culo ao desenvolvimento do pais. Em virtude de SUl dependên­
cia em cerca de gO% de pelfÓleo imponado, o aumenlO do prCÇ{) do 6leo impacta­
VI de forma brutal no crescimento econômico do Brasil, em função de seus efei­
tOS sobre a balança de pagamentos e o programa antiinOaciontirio. Além disso, o 
acordo feito entre palses africanos e árabes, de troe:ar o apoio dos primeiros ao 
ísolamento de Israel pela interrupção no fornecimento de petróleo dos países 
'rabes l África do Sul, Portugal e seus aliados -para não dizer nada sobre o for­
necimento de 61eo da Nigéria, então uma importante fonte para0 Brasil-, torna­
va muito provável a inclusio do pais no planejado boicote dos palses árabes. � 
úto,em 24 de novembro de 1973, uma resolução assinada por 17 países da África 
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incluía o Brasil no rol dos seis países conlrll os quais sanções econômicas e diplo­
máticas seriam feilas caso não retirassem imediatamente seu apoio ao governo 
de minoria branca da África do Sul (Selcher, 1976: 37 e 43). Assim,o Brasil deci­
diu adotar uma linguagem mais incisiva ao se referirem público sobre o colonia­
lismo na África e moderar seu apoio a Ponugal na ONUY 

Dois fatores, entretanto, impediam a retirada radical do apoio do país a 
Porrugal: a permanência de uma fone oposição por parte dos setores mais con­
servadores do govemo;]8 e o viés ideológico marxista de alguns movimentos de 
libertação africana, totalmente contrário 11 linha anticomunista do regime mili· 
tar brasileiro. Desta forma, não era possível -ou melhor, não era ainda desejável 
- adotar uma política mais assertiva de apoio ao fim do oolonialismo na África. 
Tal como ocorrera com OUITOS temas de política externa,19 a mudança seria dei­
xada para a administração seguinte, quando finalmente uma visão distinta acer­
ca do que seriam os interesses nacionais do pais chegou ao poder. 

3. O Pmglllntismo Res[Jolisnl'tl t o colOllialismo /Ia Afriw 

3.1. Mudando o curso da política externa 
Em sua primeira reuniAo ministerial, o presidente Geisel deixou claro o 

lugar que América Latina e África teriam na agenda de política externa de seu 
governo, ao afirmar que sua prioridade se voltaria para as nações irmãs, deste e 
do outro lado do oceano. Mais que isso, Geisel declarou estar preparado para fa· 
zer os necessários realinhamentos em direção 11 satisfação dos interesses do pais, 
o que, em se lrlItando da política para a África, significava a retirada do apoio ao 
colonialismo português (Brasil, Presidência da República, Geisel, 1975, vol 1: 
37·38).20 

As motivações para tal mudança de rumo na política externa brasileira 
eram muitas: novos mercados para as exportações brasileiras, fortalecimento de 
suas relações com os países produtores de petróleo2] e busca de apoio a determi· 
nadas demandas econômicas e pollticas no sistema internacional.21 Finalmente 
ficara claro para 05 dirigentes do pais que apoiar a descolonização africana era a 
melhor polltica a ser adotada. 

Assim, em seguida à inauguração do novo governo e antes mesmo da 
chamada RevoluçãO dos Cravos, que derrubou a ditadura salazarista, uma circu­
lar secreta tratando do novo posicionamento do Brasil sobre a questão colonial 
africana foi enviada aos membros do gabinete ministeriat.21 Embora assinada 
apenas pdo ministro do Exterior, Azeredo da Silveira, o TextO tinha total aquies­
cência do presidente Geiset.24 Expressas dessa forma, porém, serviam como uma 
consulta ao Ministério sem expor o presidenT� da República.23 De acordo com 
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Silveira, todos os ministros civis e alguns ministros militares responderam de 
modo positivo l circular, enquanto os demais ministros militares mantiveram 
silêncio.26 

Foi então que, em 25 de abril Cle 1974, o Movimento das Forças Armadas 
(MFA) em Ponugal ajudou o Brasil a mudar sua posição com relação à questão 
colonial africana. De fato, o anúncio feito pelo novo governo português de que 
estaria pronto a conceder autodeterminação às suas colônias liberou o Brasil de 
seu compromisso com o colonialismo português. 27 No entanto, seria preciso que 
o Brasil fizesse mais que seguir o novo posicionamento de Ponugal para redi­
mir-se junto ls lideranças africanas de seu apoio histórico ao colonialismo. Foi 
isso que fez com que d governo brasileiro buscasse uma atirude mais autônoma 
em favor de seu novo posicionamento sobre a questão. Assim, o Brasil reronhe­
ceu a independência da Guiné Bissau em 18 de julho de 1974 (Selcher, 1976: 51;  
Maniniere, 1976: 41), 17 dias antes de Portugal anunciar que estava preparado 
para assinar com este país um acordo de transferência imediata de poder, e dois 
meses antes que Portugal efetivameme o fizesse. 

No entanto, ainda que o ponto central fosse a posição. do Brasil a respeito 
da questão colonial, a aproximação com os novos palses da Afriea guardava im­
plicações políticas importantes, tendo em vista o viés ideológico de diversos mo­
vimentos de liberação. Assim, apesar do clima favorável em direção a tal aproxi­
mação, isso não queria dizer que ela seria efetivada independentemente das im­
plicações de natureza ideológica envolvidas. Neste sentido, é surpreendente não 
haver evidências de queixas de pane dos setores conservadores relativamente l 
decisão de reconhecer a independência da Guinê Bissau, na medida em quel sua 
freme estava o Partido Africano de Independência da Guiné e Cabo Verde 
(PAIGC), de orientação marxista. ítalo Zappa (1975: 38) aponta as razões para 
essa tolerância, digamos assim. Apesar do declarado apoio de países socialistas 
ao PAIGC, esse partido teria sabido evitar um comprometimemo excessivo com 
a extrema esquerda. Também não se pode desconsiderar que Silveira já havia 
alenado o presidente sobre a importância estratégica, para a segurança do Brasil, 
de manter um bom relacionamento com a Guiné, tendo em vista informações de 
que seu governo estaria permitindo o estacionamenlo de bombardeiros soviéti­
cos em seu território, e que estes alcaçariam portos brasileiros no Rio deJaneiroe 
no norte do país.2B Além disso, embora talvez menos importante, não apenas a 
ONU havia aprovado uma resolução em favor da soberania guienense (Resolu­
ção nO 3061IXXVIII), mas a própria Organização da Unidade Africana, assim 
como 84 estados individualmente, já haviam reconhecido o novo país. 

No caso de Angola, enlretanlo, as condições eram muilo distintas. O 
Brasil reconheceu a independência do país no mesmo dia em que ela foi declara­
da. e fez isso aDies dos demais países ocidentais. Acima de tudo, ao reronhecer a 

93 



94 

mudos histórifQ$ _ 2007 - 39 

independência de Angola, reconhecia também o governo do MPLA, um grupo 
apoiado por Moscou e Havana, em detrimento de dois OUtrOS grupos de linha 
pJ'Ó.Ocidental que, eventualmente,poderiam vir a liderar o país-FNLA (Frente 
Nacional para Libertação de Angola) e UNITA (União Nacional para Indepen­
dência lbtal de Angola). E � para U espedficidades do caso angolano que agora 
iremos nos voltar. 

�; �� =:::� com rrlm;1io d intkpmdinci4 rk Angola: 
, 

A decisão de reconhecer a independ!ncia da Guinf inaugurou uma nova 
era na política brasileira para a África. Data desse momento o agendamento de 
uma visita do ministro Azeredo da Silveira e do chefe do Departamento de Áfri­
ca do Itamaraty, ítalo Zappa, ao continente. Em seguida li visita do primeiro a 
Dacar - de 25 a 29 de novembro de 1974 -, o embaixador Zappa partiu para a 
África a fim de iniciar conversas com as liderançu dos movimentos de libertação 
nacional. Silveira,porsua vez, seguiu para Lisboa -de 2a4 dedezembrode 1974 
-para conversar com seu colega, o ministrO do Exterior M4rio Soares (Brasil, 
MRE, 1974b: 45-49). 

A visita de Azeredo da Silveira ao Senegal foi um importante gesto de 
aproximação ao continente. lO Segundo o próprio Silveira em documento dirigido 
a Geisel, o significado da visita que estava sendo programada era "eminentemente 
polftico e decorre da orien�o traçada por Vossa Excelência quando confere alta 
prioridade aos nossos vizinhos de alfm·mar na pauta das relações externas do Bra­
sil".}l Além disso, foi anunciado um cridito de 10 milhões de dólarts ao pais para 
financiar a importaçio de produtos brasileiros e a assinamn de um acordo de c0o­
peração técnica (Martiniere, 1976: 52). Por fim, deve ser sublinhado que, durante a 
visita, Silveira se encontrOu com todos OS representantes diplom4ticos do paIs na 
África a fim de orquestrar a nova polftica exlerna para o continente.J2 

Já sua visita a Lisboa serviu para atualizar as posições de ambos os países 
com relação a temas de intertsse comum, entre os quais o destino das colônias 
portuguesas.H Seguindo os entendimentos havidos entre Silveira e M4rio Soa­
rtsern Nova York,em setembro daquele mesmo ano,os dois governos decidinm 
formular uma polftica de cooperação -ainda que nlo uma poHtica comum - em 
relação ao processo de descolonizaçto de Angola e Moçambique (Slumpf e Perei­
n, 1979: 82). A propósito, fora igualmenle nesse encontrO de setembro que, em 
reposta ao pedido de Portugal, o Brasil decidira enviar a Luanda um represen· 
tante especial. M 

Ítalo Zappa, conhecido por sua habilidade polftica e diplom4tica, por 
sua vez, seguiria para a África.}} Deve-se notar porfm que, antes de Zappa come-
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çara usar de suas habilidades fora do pais, ele já trabalhara em defesa da nova po­
lftica brasileira frente iI: questão colonial fazendo palestras na Escola Superior de 
Guerra, assim como redigindo documentos a serem enviados às representações 
do Brasil no exterior. A útulo de exemplo, em 4 de julho de 1974, Zappa fez uma 
palestra na ESG em que reiterava o interesse -e mesmo a obrigaçáo- do Brasil 
em se posicionar favoravelmente iI: descolonização africana (Zappa, 1975)_36 
Alguns meses depois, chegaria a hora de ter seus primeiros contatos com 05 11-
deres dos movimentos de libertação africana, com vistas ao estabelecimento de 
um relacionamento normal com os novos estados do continente (Brasil, MRE, 
1974a: 6.9), Além disso, o objetivo de sua missão - desempenhada com total 
apoio de Geisel- era deixar claro que o Brasil reconheceria a independência 
dos palses não imponava quem estivesse à sua frente,desta forma recusando-se a 
comprometer-se com quem quer que fosse.37 Como apropriadamente definido 
por Ovfdio Melo, foi nesse momento quese decidiu adotara política de "ao ven­
cedor, as batatas",3S Assim, Zappa encontrou-se com Agostinho Neto (MPLA), 
Holden Roberto (FNLA), Wilson Santos (UNITA), e Samora Macbel (Frelimo 
- Frente de Libenação de Moçambique).39 

Buscava-se, desse modo, manter um bom relacionamento com os futu­
ros países, independentemente de seu regime polftico, justamente para garantir 
que o Brasil pudesse exercer sobre eles alguma influência, Essa estratégia está 
muito clara no relatÓrio sobre a viagem de Zappa encaminhado por Azeredo da 
Silveira a Geisel: 

Nossa penetração nos futuros Estados de Moçambique 
e Angola, como no Estado de Guiné Bissau, tem assim um aspecto de 
competição com a influência de terceiros Estados de ideologia adversa 
( .. ,), Nesse contexto, qualquer influência nossa no sentido de orientar a 
evolução poUtica em Moçambique e em Angola para rumos mais mode­
rados é fundamental mesmo para os nossos interesses de planejamento 
estratégico, pois Angola e, sobretudo, Moçambique na rota do nosso 
abastecimento de petrÓleo e do comércio com o Japão se constituem nas 
únicas alternativas válidas para o que pode ser proporcionado pela Áfri­
ca do Su1.40 

Como resultado dessa viagem, e em s�ida à assinatura dos Acordos de 
Alvor,·l o então cõnsul do Brasil em Londres, Ovfdio de Andrade Melo, foi de­
signado para uma missão especial em Angola e Moçambique a fim de propor a 
criação da representação especial perante os governos de transição,�l Se Melo ob-
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tivesse sucesso em sua missAo, o Brasil seria o primeiro país a estabelecer uma re­
presentaçlo diplom'tica junto aos futuros Estados independentes. E, ao fa:d:-Io, 
executaria um gestO simbólico em direção 11 África, demonstrando a determina­
ção do país em redimir-se do passadO.�l Nesse momento, entretanto, as coisas se 
desenvolveram de um modo mais delicado que o inicialmente esperado. 

Apesar de o governo ter assumido uma postura de apoio declarado à des­
colonizaçlo e de ter feito esforços CQnúnuos no sentido de passar uma borracha 
em seu passado de apoio ao colonialismo ponugues, feridas tio profundas n!lose 
curavam com um tratamento tio breve. Assim, seo movimento de libertação an­
golano encontrava-se dividido entre diferentes facções que nlo podiam se dar ao 

luxo de dispensar a oferta brasileira, os moçambicanos podiam se apoiar na fo� 
da Frelimo 11 frente do governo de transiçlo (Andemo-Guimarães, 1992: 269) 
para expressar seu poUCQ entusiasmo com o rt'Ceote anticolonia!ismo do Brasil.# 
Assim, enquanto Melo foi muito bem recebido pelos três movimentos de Iiberta­
çlioem Angola, a mesma proposta de criaçAo de uma representação especial jun­
to ao governo de transiçlo de Moçambique4S foi recebida com distincia pelos re­
presentantes da FrelimG, que alegaram ser necessário consultar o diretório da 
Frente em função do histórico brasil eiro sobre o tema.'" 

Na opinião de Ovrdio Melo, seria nect'Ss4rio que o Brasil adotaSSe um 
comportamento exemplar com relação ao processo de indepedlncia de Angola 
como um pré-nquisito pan um bom relacionamento com Moçambique. Pare­
cia-lbe que a Frelimo agia CQmo defensora do reconhecimento internacional da 
independ�ncia de Angola. De fato, apesar de a independência de Moçambique­
pan cujas CQmemoraç6es o Brasil Dão foi convidado -haver sido proclamada em 
2S de junho de 1975, e apesar de o Brasil ter buscado estabelecer relações diplo­
m'ticas CQm Maputo,47 isto só ocorreu em 6 de novembro do mesmo ano, ou se;a, 
quase cinco meses após a independência moçambicana e, nAo por acaso, apenas 
cinco dias antes de o Brasil reconhecer 9 independência angolana. 

Tendo este quadro à sua frente, o Brasil tinha que ponderar acerca das al­
ternativas no caso angolano. Assim, considenmdo que o Brasil queria evitar uma 
peneuaçio comunista no continente africano,4I o governo decidiu contribuir 
com a transferlnciadepoder de Porrugal para Angola como uma fonnadeajudar 
o novo Estado a alcaoçarsua independência política e econômica. Agindo assim, 
buscava-se apresentar uma alternativa à polarização. O que o Brasil não CQDtaVa 
era com a possibilidade de uma guerra civil no meio desse p�$O, e pior,que o 
MPLA tivesse, de fato, chances de ganhar, dado que se enCQDtrlva em posiçlo de 
inferioridade no momenlO em que essa decislo foi tomada (Soremekum, 1983: 
80-92). Trataremos agora da missAo de Ovrdio de Andrade Melo em Angola e do 
perlodo em que os decisores brasileiros tiveram que aval.iar as opçõ« 
disponíveis. 
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3.3. Paaruio custos t beneftcit:n 
O documento que designava Ovidio Melo como representante especial 

do Brasil iunto ao governo de transição de Angola datava de 26 de fevereiro de 
1975 (Brasil, MRE, 1975). Nessa função, esperava-se que Ovídio prestasse infor­
mações sobre o processo de transição de modo imparcial, assim como que traba­
lhasse em favor da construção de um relacionamento cooperativo entre os dois 
palses, oferecendo ajuda humanitária aos lideres das tr!s facções. O trabalho apa­
rentemen te rotineiro de acompanhamento do processo de transição que, espera· 
va-se, se encerraria com a escolha pacifica de um governo, terminou transfor· 
mando-se num trabalho arriscado e de opções limitadas quando os 
enfrentamentos entre os grupos rivais se iniciaram. 

Segundo depoimento de Ovfdio, desde seus primeiros encontros com as 
lideranças dos movimentos de libertação ficara claro que a facção mais bem pre­
parada, embora não necessariamente com mais ehances de chegar a governar o 
país, era o MPLA.49 Opinião semelhante sobre as capacidades do MPLA tinham 
o último alto comissário ponuguês, almirante Leonel Cardoso,)() funcionários 
da Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos (CIA) (Stockwell, 1978: 
63-64) e alguns diplomatas norte-americanos que serviam em Luanda.sl E {oi 
nessa direção que, como lembra Melo, foram feitos os seus relatórios ao ltama­
raty.S2 

Mas, além dessa condição de grupo mais capacitado para governar o 
país, era preciso também levar em conta as caracterlsticas étnicas, sociais e ideo­
lógicas de cada grupo. Embora os dois primeiros aspectos -traços étnicos e soci· 
ais -fossem imponantes para se avaliar a representatividade de cada grupo den­
tro do próprio pals,H para o Brasil o vi6 ideológico era o aspecto mais importan­
te a se considerar na definição da sua posição. Afinal, o corte ideológico de cada 
grupo indicava seus prováveis aliados internacionais e, em conseqüência, alcan­
çava as preocupações estratégicas do pais. 

Desta forma,ao governo brasileiro era necessário ponderar sobre as liga­
ções da FNLA com os Estados Unidos-basicamente por meio da ação da CIA-, 
com o Zaire e com a África do Sul, isto para não mencionar a China; as ligações 
iniciais da UNITA com a China e, posteriormente, com os Estados Unidos e a 
Árrica do Sul; e. finalmente, as conexões do MPLA com União Soviética, Cuba e 
palses da Europa Oriental.=>4 

Embora Geisel tivesse deixado claro que a polltica externa de seu go­
verno -o Pragmatismo Responsável- não seria determinada por alinhamentos 
automáticos, isto não era o mesmo que dizer que seria formulada sem levar em 
conta os vinculas do pais com o bloco ocidental. Desta forma,o envolvimen{o de 
paises ocidentais, em particular 05 Estados Unidos, tinha que ser considerado, 
ai nda que, segundo o próprio Silveira em documento dirigido a Geisel,"o alinha-

97 



98 

tstlldos históriros _ 2007 - 39 

menta automtitico brasíleiro b posiÇÕCS americanas, no passado, nli.o determi­
nou uma maior compreensão por pane dos Estados Unidos nem trouxe ao Brasil 
vantagens que pelo menos compensassem o preço polItico pago em outras tire­
as".ss Ainda assim, era preciso não esquecer do forte vi6 pró-ocidental dos mili­
tares brasileiros. 

O quadro geral, entretanto, indicava que Washington nlio queria se en· 
volver direta e abertamente com o conflito, em vista do seu recente envolvimen· 
tO no Viemam e de seu objetivo de evitar um confronto com Moscou.56 Entretan­
to, seu envolvimento naguem civi1 angolana,atrav6 do apoio financeiro e ope­
racional da CIA à FNLA e depois li. UNITA (Litwak, 1984: 115·90), era conspí· 
cuo. Enquanto c:ssc apoio fosse prestado extra-oficialmente e de forma encober· 
ta, no entantO, o Brasil podia manter·se numa posição de neutnllidade com res· 
peito aos grupos rivais de Angola.51 

De todo modo, o governo Geisel não podia desconsiderar um eveotual 
apoio cubano ao MPLA, sustentado pela estrat�gia de exportaçio da revoluçio 
socialista para o globo defendida pelo regimecastrista. Assim,. possibilidade de 
Cuba conseguir uma base segura em Angola, na COSta opoSta 10 território brasi· 
leiro, era um fator crucial oa definiçlio da posição do Brasil com relação ao 
MPLA. 

Por fim, para definir sua posiçio, o governo brasileiro tam�m tioha que 
levarem conta0 controle sobreoenclave de Cabinda, região riqulssima em petr6-
leo (Hurrell, 1982: 48).51 De fato, como anteriormente mencionado, os efeitos da 
crise do peU'Óleo na economia brasileira foram grandemente responsáveis pela 
adoção de uma nova posição com relaçio ao proo esso de descolonizaçlo na África. 
Al�m disso, desde os anos 1970, quando a Pctrobras foi presidida pelo general 
Geisel (1969·73), o Brasil tinha planos para explorar petróleo em Angola (Sei· 
cher, 1916: 32; Gaspari, 2003: 366). Assim, os desdobramentos da guem civil 
angolana em favor do MPLA, juntamente com a avaliação feita mais tarde pela 
GulfOil Corporation, a mais importante companhia do setor em operação em 
Cabinda, iriam inclinar a posiçio do governo brasileiro em favor do MPLA. De 
fato, em meados de 1915 o MPLA assegurou o controle sobre Cabinda (Marcum, 
1969: 261-62; LilWllk, 1984: 183). E a GulfCo. nAo apenas eslava cena de que esta 
facção seria a provivel sucessora do contrOle ponuguês, como mmbém, et pour cau· 
u, obteve o compromisso do MPLA de que não iniciaria um processo de naciona­
lização que poderia afetar seus interesses na região. Como a Gulf se preocupava 
principalmente em maDter seus negócios em Angola" e nlio havia alcançado seu 
objetivo de usar a Petrobras como um escudo de suas operações na n:gião enquan· 
to não se decidia a disputa em Angola,60 ela iria apoiar o MPLA durante o período 
de transiçlio (Ncwsum e Abegunrin, 1981: 31).6] Da mesma forma, o Brasil preci­
sava buscar garantir o acesso aos recursos peuollferos de Angola. 
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Vejamos agon quaisos passos dados por Geisel e por seus colabondores 
mais próximos na avaliação da melhor polltica a ser seguida, considenndo os 
prov4veis problemas pollticos advindos do apoio ao MPLA e os igualmente pro­
váveis beneficios econômicos de fazê-lo. 

Por ocasiio da visila de Henry Kissinger ao Bnsil, em abril de 1975, SiI­
vein mais uma vez reiten a posiçãO favorivel a uma aproximação da África,ape­
sar da-ou justamente devido l-presença comunista na regiio, enviando a Gei­
sel um documento em quealenava para os perigos de se considerar a situaçlo na 
regiio como ji estando sob conltole comunista. Embora reconhecendo que os lí­
deres da região eram (ormados pela URSS ou eram porela apoiados,Silveira afir­
ma: 

Essa apreciação, se nio (or nuançada, pode, no enllntO, 
conduzir ao mesmo resullldo indesejado que es� ocorrendo em Ponu­
gal. De fato,a desconfiança com relaçáoaos líderes dos novos palses afri­
canos, ou a hostilidade a e1es,apenas os impressionari no sentido de re­
(orçaros laços com os países comunistas. Embora a influênciacomunis­
ta nos mesmos seja inegfvel, dadas as enormes necessidades de assist!n­
eia em todos os setores nos novos países, estão as suas lideranças suscetf­
veis de serem influenciadas por OUIlOS palses que se disponham a coope­
rar no esforço de construção nacional em cada um deles. Os EUA pode­
riam desem�nhar um importante papel nessa direção, em colaboração 
com OUtros pafses do bloco ocidental. O Brasil n40 dewri4,porlm,parrici­
par tU quo/qun-nqumw nau untido, poU $do conMcidoJ as dtst07/fionfas 
existentes com rtltlfao a 1IOUO paú na Ajrica, 07/th I QCUJ(U/o th qun-tr 1UrCn­
uma espIde tk sub-i".ptriolismo por procum,ao americana. A cana brasileira, 
dllti1 ou/urre, I, por ur úl1ica, a do l1acionalismo africano.62 

No emanto, em seguida l visita (eita pelo chefe do Departamento de 
África, Ásia e Oceania, Ítalo Zappa, a Luanda, Ovldio Melo foi chamado para 
consultas em Brasflia. Es�vamos no m!s de agostO de 197561 quando O tquill­
brio de forças em Angola já se inclinava favoravelmente para o MPLA (Andre­
sen-Guimarnes, 1992: 84). Nesse momento tam�m havia dúvidas quanto às in­
lenç6es de Ponugal de cumprir os compromissos assumidos nos Acordos de 
Alvor. Segundo Melo, nesse momento Zappa propôs o fechamento da Represen­
taçAo Especial do Brasil em Luanda. Para tanto, alegava nao apenas as preclrias 
condições em que M�lo vinha trabalhando em Luanda, mas tam�m os presu­
mlveis problemas dombticos advindos do reconhecimento da independência 
de Angola, haia visla a superioridade do MPLA.'" Em telegrama a Silveira, Zap-
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pa de fato sugere a evacuação da repreKlltaçlo especial, nio apenas devido ilis 
péssimas condições em Luanda, mas também porcoDsiderarque a permani!ncia 
dos funcionários do ltamaray no posto poderia se tomar "contraproducente a 
panirdo momento em que pudesse ser interpretada como apoio a um dos movi­
mentos, nio eqüidistância em relaçlo lOS tris".6l Em sua respoSta, entretanto, 
Silveira decide manter abena a representaçlo, embora afirmando que: 

( ... ) nunca tive dúvida de que deveríamos, eventual­
mente, pagar um preço por temos criado a Representação Especial jUntO 
ao Governo de Transição de Angola. Esse ato polltico consciente que 
praticamos leva-me-e o digo com absoluta franqueu-a concordarcom 
a posiçãodeOvfdio. Nossa posição de estrita n!io-intervençio nosassun­
tos internos de Angola - posiçlo que manteremos - não nos levará a 
qualquer apoio ostensivo a qualquer dos uis Movimentos, mas Dil0 me 
impede tampouco de acreditar que, seja pan o Brasil, seja para o univer­
so ocidental a que pertencemos, uma eventual derrocada do MPLA no 
confronto com a aliança FNLA/UNITA seja uma soluçio melhor do 
que o prevalecimento puro e simples do MPLA, de notória orienUlçio 
marxista.66 

Assim, em seguida ls convems entre Lisboa e Brasnia61 e apesar da de­
cisão do primeiro de suspender os Acordos de Alvor no dia 29 de agosto (Sobel, 
1976: 128), o Brasil manl�m sua posiçio inicial, a fim de garantir um bom rela­
cionamento (u turo com Angola, Moçambique e outros países da chamada África 
Negra, enviando Qvfdio Melo de volta para Luanda no início de setembro." 

Assim, conforme Silveira já escrevera a Geisel, reiterava-se a decido de 
manter abena a reprcsentação especial, ainda que o governo de transição fosse 
eJ:ercido por um único panido ou movimento que dominassse parcela conside­
rável do território. Neste caso, entretanto, o ritmO de atividade da representaçio 
deveria ser mais reservado.69 

Desse momento at� o infeio de novembro, entrttanto, a situação toro 
nou-se ainda mais delicada. A escalada da guem civil angolana, após a interven­
çãosul-africana no país a fim de proteger o projeto da hidrelétrica do rio Cunene 
(Andresen·Guimarles, 1992: 84), trouxe para o centro do debate internacional a 
questio da intervenção estrangeira no conflito e, mais que isso,a suspeita de pre­
sença cubana no pais. Cabe argumentar, entretanto, que embora a confirmaçio 
da presença cubana em Angola tenha vindo a público somente em 24 de novem­
brode 1975 (Marquez, 1977: 7), no bojo do debate sobre a descoberta do envolvi­
mento dos EUA com a FNLA ea UNITA(Litw3k, 1984: 185),eapesardeo pro. 
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prio Henry Kissinger haver criticado a ineficiência do serviço de inteligência es­
tadunidense a esse respeitO,70 nlo hd dúvidas de que notícias acem do envolvi­
mento de Cuba na guern civil angolana há muito circulavam pelo mundo,71 É 
bem verdade que era preciso levarem conta aquilo que Soremekum iria destacar 
em seu livro, ou seja, 

haw much rtlwbi/ity do wt haw 011 SOUTCtf ill ali a,mosp!urt 
$O chargrd wi,,, propaganda, ru1l1Orf,[aht and gtllwine nnus and opinioru, all 
miud fogtlhwJ ( .. ,)Analhrr prolJltm which botlttrtd oIntfWTJ roas Ihal ollht 
chrrmology o[ twnls, ( ... ) no ont sJtould rtally N surpristd IMI datlS 01 twJ1IS 
could btcomr tools olpo/in'cal and diploll1(Jn', nuJlIOtUVrt. AI sueh, sOme ollfle 
datt$ of e'VelllS WtTt convtniemly distOTttd by ,htir advmarits. Tht mllll had 
been thOllor Iht prtftnllew rtscarchm eould an.rwer �tmingly Jimple qutfn'. 
O"J flikeJ ( .. ,) Il"'hen did IfIe Cuball$firtr come inlo A ngola in small balchts, 
anil in ItJrgtr grournJ (Sorcmekum, 1983: 177·79) 

Fosse como fosse, é drficil acreditar que esse envolvimento nlo tivesse 
sido objeto de suspeitas do governo bnsileiro, ainda que sua escalada date de fato 
de depois de 1 i  de novembro de 1975 (Hallel, 1978: 371), Até porque o processo 
de envolvimento militar estrangeiro não ocorre de uma hora para OUtra, e sim 
por meio de um processo condnuo(Hallet, 1978: 365), Assim sendo,a nOla envio 
ada pelo Itamanty ao jornal O Estado de São Paulo (de 9 de novembro) negando 
conhecimento sobre o fato revela no mínimo um fone desejo de desenconjar o 
debate sobreo tema.u No entanto, como o próprio Geisel (1997: l44-45) iria ad­
mitir anos mais mrde, ele eslava ciente da presença cubana em Angola antes que 
o Bnsil rt«lnhe«sse a independência do país, E é neste sentido que defendo a 
hipótese de que as notícias sobre a presença cubana em Angola foram delibera· 
damente atenuadas pelos decisores - Geisel e Silvein em particular -, a fim de 
manter sua decisão de reconhecera independ�ncia do pars, Outra questAo, cntrc­
tanto, é até que ponto ambos avalianm maio impacto que essa atitude teria sobre 
a ala mais ronservadon do governo. 

3.4. 8msillronm mt compromisso: o rtCOllhtdmento dn ;IId�ptmlblda 
lleA/.gola 

Finalmente chega o momemo em que a decisio brasilein tcm que ser 
anunciada. Entre fins de outubro e inrdo de novembro, Ovídio Melo envia men­
sagens ao ltamaI'luysolicitando instrUções,pois as lideranças do MPLA deman-

/0/ 



/02 

estudos hjst6rltos _ 2007 -19 

davam uma decisão de BrasUia.7J Azeredo da Silveira,ciente da delicadeza da si­
tuação e, obviamente, da responsabilidade de dar ao presidente Geisel a melhor 
orientação no caso, decide consultar outros países.H Assim, em 4 de novembro, 
envia telegramas h representações brasileiras em diversos países ocidentais -
Inglaterra, México, França, Alemanha Ocidental,lt!lia, Argenuna e outros -e, 
daro, também aos Estados Unidos, perguntando qual seria sua posição sobre a 
independ�ncia de Angolae infonnando que, "a nio ser que novascircunst.âncias 
(ilegfvel], . inclinação do governo brasileiro ( ... ) é reconhectt no dia 1 1  de no­
vembro o governo angolano que se instale com característica inerentes a esta 
condição" .7$ 

Apesar das dúvidas de alguns desses países com relação b suas próprias 
posiçõts- com exceção dos Estados Unidos, cujo chefe da Divido da África in­
fonnara que seu governo deveria assumir uma atitude passiva e de estudado 
alheamento no dia I 1  de novembro, após fechar "temporariamente" seu consu­
lado em Luanda76 -, todos teriam entendido as razões do Brasil para reconhe­
cê-la, segundo Azeredo da Silveira e Saraiva Guerreiro." Pelo menos essa foi a 
impressio que Silveira leve e que transmitiu a Geisel. 

De posse dessa informação. assim como de dois documentos que lista­
vam as razões em prol do reconhecimento do MPLA - um preparado por Ítalo 
Zappane o outro peloenlio secret!rio geral do Itamaraty, Saraiva Guerreiro79_, 
Silveira procurou o presidente Geisel. Então. seguindo a pritica de consultar-se 
reciprocamente por telefone quando o assunto era de urgência,os dois chegaram 
finalmente a uma decisio.1O Em seguida - a  apenas dois dias da data da indepe­
dência de Angola -, Ovidio Melo foi infonnado da decisão do Bmil.ll 

Diferentes ven6H sio fornecidas a resptilO do modo como o assunto foi 
recebido pelos membros do Conselho de Segurança Nacional. A propósito, é 
preciso registrar que durante o governo Geisd o conselho raras vezes se reuniu 
para o exame de polít.icas (Góes, 1978: 32),12 e que o presidente Geisel diminuiu 
deliberadamente sua importância enquaOlo agência decisória (Schneider. 1976: 
67).13 tomando-o de fato um órgão consultivo e não-deliberativo (Geisel, 1997: 
364). Alguns dizem que Geisel se reportou ao conselho por cana, e que lodos os 
seU5 membros votaram a favor do reconhcc:imento (Abreu, 1979: 55; Slumpf e 
Pereira, 1979: 83). Outros, par sua vez, dizem que a decisão nAo encontrou una­
nimidade entre os membros, mas apenas nl1mero suficiente para ser respalda­
da.&c4 Qualquer que tenha sido o caso, o falO � que a decisão foi tomada com base 
DOS relatórios do ltamaraty, atrav6 dos documentos preparados por Melo, Zap­
pa e Saraiva Guerreiro, todos repassados por Silveira a Geisel (Góes, 1978: 38).1l 
E todos atestavam o preparo do MPLA para governar o pais. Neste sentido, a for­
le reação que se seguiu ao anúncio do reconhecimento e, mais ainda, em seguida 
l confirmaçAo da presença de tropas cubanas em Angola, só pode ser entendida 
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se consideramos que a informação nâo era do conhecimento dos membros do 
Conselho de Segurança Nacional, por ser inexistente ou por haver sido atenuada 
ou, mesmo, suprimida. 

3.5. O impacto da dcdsão 

Brasflia reconheceu a independência angolana no mesmo dia em que ela 
foi proclamada.86 Ponugal, por sua \'ez, anunciou apenas a transferência da sobe­
rania ao po\'o angolano no dia 10, sem de fato reconhecer um poder formal no 
controle do Estado. Desta forma, Lisboa indicava não reconhecer a autoridade 
de nenhuma das três facções ainda em luta (Sobel: 1976: 125).87 

O hamaraty fez um esforço deliberado para redigir uma nota de reco­
nhecimento que não levasse o governo a strcriticado por favorecer uma facção, o 
MPLA, em detrimenlO das OUtnlS duas.SI Neste sentido, a nota reconhecia o go­
verno instalado em Luanda, sem mencionar o MPLA (Brasil, MRE, S.d.: 88). 
Artificio semelhante foi utilizado pelos governos da Suécia, Holanda, Itália e 
Egito. A URSS, ao contrário, declarou de forma clara e explícita o reconheci­
mento da independfncia sob a liderança do MPLA." Outros pafses, como TUr­
quia, Chipre, Zâmbia, Zaire e Luxemburgo, de fam reconheceram o governo da 
FNLA e da UNITA. 

A habilidade do Itamar,uy em redigir uma nota imparcial de reconheci­
mento nlio conseguiu, no entanto, inibir críticas à decisão brasil eira. Em seguida 
ao anúncio do reconhecimento, diversos jornais manifestaram sua oposição à de­
cisão.90 Não há dúvida de que essa oposição vinha de grupos mais conservadores, 
especialmente aqueles ligados, direta ou indiretamente, à comunidade de imi­
grames e descendentes ponugucses no Brasil e a militares de dentro e de fora do 
governo (Stumpf e Pereira, 1979: 81).91 Embora as críticas fossem em sua maioria 
dirigidas a Azeredo da Silveira, a quem acusavam de ter sido o principal res­
ponsável pela decisão,91 algumas também demandavam explicações do próprio 
presidente Geisel.93 As críticas eram relacionadas à preocupação com a seguran­
ça do pais, tendo em vista o envolvimento cubano no conflito em apoio ao 
MPLA. Além disso, criticava-se a pressa com a qual a dcdsão havia sido tomada, 
sem consideração à existência de grupos alternativos para dirigir o país.94 

Das críticas feitas no interior dos cfrculos militares,9s deve-se destacar a 
que foi proferida pelo comandante da Escola Naval, almirante Ibsen Gusmâo, 
que, na presença de Geisel, afirmou que os mais legítimos interesses do país seri­
am afetados se o controle do Atlântico Sul caísse em mãos de uma superpolência 
estnlngeira.96 

Esses protestos foram acompanhados de ou Iros, relativos a mais uma de­
cisão controversa tomada pelo governo brasileiro no campo da polltica eXlerna. 
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Também em 11  de novembro, O delegado do Bmsil nas Nações Unidas confir­
mou o voto favorlvel, previamente emitido no Comitê Social, Humanitário e 
Cuhuml da organi1.açio em meados de outubro, l Resoluçio nO 3379/XXX, que 
definia o síonismo como uma foma de meismo e discriminação racial (UN Ge­
neral Assembly, 1976: 83-4). Juntas, essasdecis6es provocaram um fonequestio­
namento sobre a condução da polItica externa do governo,97 particularmente 
porque ambas tocavam de pertO nas relações entre Brasllia e Washington. 

EnquanlO Washington pressionou fortemente o Brasil no sentido de al­
terar o VOtO contra o sionismo, "suas críticas ilI decisão brasileira de reronhecer o 
governo do MPLA demoraram um pouco mais. De falO, elasse iniciaram apenas 
em meados de dezembro, e foram verbalizadas pelo embaixador dos Estados 
Unidos na ONU e pelo próprio �retário de Estado. Os comentários feitos pelo 
embaixador Moynihan sobrta ameaça à segurança do Brasil em função da poss!· 
ve\ instalação de uma base em Angolar que a propósito eram coincidentes com 
os temores de militares brasileiros, foram prontamente rebatidos pelas autorida· 
des brasileiras, que reafirmaram o reconhecimento do governo do MPLA.l00 Já 
as criticas feitas por Kissinger diretamente a Azeredo da Silveira, por ocasião da 
Conferência Internacional sobre Cooperaçio Econômica (Paris, 16-18 de de· 
zembro de 1975).,LOL foram refutadas pelo chanceler brasileiro, que reafirmou a 
decisão do Brasil e sublinhou a autonomia da pol Itica externa brasileira. 10l Além 
disso, Silveira declarou que o Brasil não reLiraria de Luanda seu representante 
especial, a não ser que os Estados Unidos decidissem intervir militarmente no 
conflito. 10) 

Apesar das prontas reações, não foi possível evitar que algumas medidas 
fossem tomadas de modo a aplacar as criticas. O que quer que fosse decidido, po. 
rém, tinha de ser feito em sintonia com a determinação de Geisel de não prejudi· 
cara busca pelo desenvolvimento em virtude de preocupações exageradas com a 
segurança do pais, 104 e,como o votO anti· sionista havia indicado,lM de nlocom· 
portar-se unicamente de acordo com a visão de Washington. E foi nesse momen­
to que Geisel e Silveira tiveram que deliberar sobre a decisão recentemente 
tomada. 

3.6. O menor do! malC!: avaliando alremativaJ 

Na medida em que a decisão do Brasil de reronhecer a independencia 
angolana indicava que uma eventual virada polftica em Angola n:lo preiudicaria 
os interesses brasileiros;l06 que a decisão ji havia impactado positivamente o re­
lacionamento do pais com Moçambique; 107 e que descortinavam·se perspectivas 
de significativa melhoria nas relações do Brasil com a África como um todo, era 
tempo de avaliar o impacto da decisão sobre o ambiente interno. Assim, Geisel e 
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Silveira tinham que trabalhar no sentido de aplacar a oposição doméstica, sem 
chegar a aherar a direçAo da poHtica externa. Inicia·se então um processo de 
construção de um novo consenso por meioda mesclagem de diferentes pontos de 
vista. 

Entre as alternativas possíveis, havia o simples fechamento da Repre· 
sentação Especial do Brasil em Angola. Essa opçlo, entretanto, significaria a 
imediata interrupçlo das relações diplomáticas com Luanda, o que, após tanto 
esforço, cenamente nlio era desej4vel. AUm disso, essa atitude seria certamente 
interpretada como uma submissão às pressões internas, deixando a pona abena 
para OUtr.lS demandas semelhantes. 

No entanto, nAo pareçia aconselMvel a manutenção dos planos origi· 
nais de transformar imediatamente a reprcsentaçAo especial em embaixada, sem 
qualquer esforço no sentido de aplacar a oposiçlio doméstica, dado que isso pode. 
ria prejudicar OUtros planos de Geisel na política externa. Dfide que tomara poso 
se, Geisel se moslr.lva paniculannente preocupado com a implementaçlo de um 
processo de redemocratização "lemo, gradual e seguro" e tam�m ciente da ne­
cessidade de ptrRgUir uma política externa pragmática erts/J(PlSávtL Em outraS 
palavras, uma política que náo tivesse um impacto muito fone sobre a ala mais 
conservadora que apoiava o regime (SOUtO Maior, 1996: 341). 

O primeiro passo a ser dado en., portanto, baixar o perfil do relaciona­
mento Brasil·Angola. Para tanto, Silveira insrruiu Ovídio Melo a nlio manter 
contatOs mais estreitos com o governo do MPLA.101 Ao nlio seguir as instruções 
da Secretaria, e companctr a um encontro com o ministro do Exterior angol. 
no,l09 Melo assinava sua própria sentença. No entanto, _ questão era muito deli­
cada para, pura e simplesmente, pennitir a substituição de Melo sem um bom 
pretexto. Na medida em quede havia desenvolvido excepcionalmente boas rela­
ções com os novos dirigentes angolanos, sua substituição poderia acabar por cri­
ar s�rios desconfonos entre as panes, com repercussAo negativa sobre o relacio­
namento com Luanda e sobre a imagem do Brasil na África.IIO Por outro lado, 
era preciso tomar as devidas providências para implementar _ substiruição de 
Ovrdio de modo a "amolecer" a oposiçlio dentro e fora do Brasil, sem que, no en­
tanto, pareces� estar havendo submissão t. oposiçAo. Foi então que o pedido de 
susbstiluição lemporária em função de problemas de saúde feito pelo próprio 
Meloll1 criou a oportunidade para que se saísse do impasse. 

Imediatamente após o anúncio da substituição de Ovídio, a imprensa 
brasileira começou a espeeular sobre as ralOes que haviam levado o governo a to­
maressa decisão. Afirmava-seque Melo teria sido removido em virtude da avali· 
açAo pessoal deGeisel de que ele teriasido parcial em sua conduta. lU AI�m disso, 
havia rumores de que algum setores do governo começavam a admitir uma alte· 
ração na politica brasileira de apoio ao MPLA.ll) Em resposta a essas especula. 
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çOcs, em 22 de dezembro de 1975, o hamanlly lançou uma nota, com apoio de 
Geisel, 114 elogiando a mimo de Ovldio Melo e afirmando que sua retirada era 
uma medida temporiria e fora tomada apenas em vinude da necessidade de tra­
tamento mMico urgente. li! Apesar dessa nota,asconjeclUras da imprensa sobre 
a substituiçãO de Melo não cessaram de imediato. 1 16 Finalmente, quando Silvei· 
ra proibiu Ovldio Melo de conceder qualquer entrevista l imprensa ao retomar 
ao Brasil,ln e quando Ovidio evitou comentários adicionais sobre o reconheci· 
mento do MPLA (Selcher, 1978: 116).a crise parecia resolvida. De falO, ao recuo 
sar dar explicações adicionais, o hamaraty transformou Ovfdio Melo em bode 
expiatório. Em outraS palavras, deliberadamente ou não, o hamaraly trouxe l 
lona a interpretação de que, no bojo da política frente ao processo de 
descolonização africana, o reconhecimento do governo do MPLA deveria ser 
visto como o resultado de um equIvoco humano e, por isso mesmo, sujeito a 
punição. 

3.7. Atkritldo à dmsilo npestlr da rtardo IItgntil'tl 

Embora a decisão de remover Ovl'dio Melo de Luanda tivesse como 
objetivo esfriar as relaçócs Brasil-Angola e aplacar a oposição interna, Geisel 
não mudou sua politica de apoio aos novos estados independentes da África. 
Ao contrário, após haver, de um certo modo, respondido à oposiçiio imerna e 
externa sem de fato ter acatado o ponto de vista dela, Geisel sublinhava seu to-­
tal compromisso com a politica de reaproximaçio com os países da África Ne· 
gra, estivessem eles sob um governo comunista ou não. Honrava-se assim ara­
tiotlale machadiana e o objetivo de, como alestado em documento oficial um 
tempo mais tarde, garantir um bom relacionamento com o restante da chama· 
da Africa Negra.111 

Em dezembro de 1975, o embaixador f talo Zappa, um dos principais ar­
ticuladores dessa nova poHtica africana do Brasil, foi promovido ao mais alto 
postO da carreira diplomática. AI�m di$So,antes que terminasse a administração 
de Geisel, Zappa seria nomeado primeiro embaixador do Brasil em Maputo 
(1977-81). 

Neste sentido, embora os decisores, ao remover Ovldio Melo de Luan­
da, tenham de fato respondido à reação negativa que se seguiu ao reconhecimen­
to da independência de Angola, fizeram isso de tal forma que atenderam a ambos 
os lados. Assim, ainda que as relaçOes entre Bruília e Luanda tenham esfriado 
porum tempo, ao fim e ao cabo Geisel havia mantido sua decisão, apesar da forte 
reação negativa. Em 31 de dezembro de 1975, o presidente assinaria um decreto 
criando seis novas embaixadas brasileiras na Africa -Moçambique, Angola, Le· 
soto, São Thm�e Prfncipe,Guiné.Bissau eAlto Volta(Brasil, MRE, 1975: 132). 
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Já Ovidio Melo foi, a seu pedido, enviado para servir como embaixador 
do Brasil em Bangcoc (1976-S2), após recusar a ofena de um posmem Paramari­
boI I' - ambos postos considerados de bai,;a importância poJltica. E por razOes 
que SÓ o objetivo de deixá-lo no osuacismo parece explicar, sua promoçio ao pos­
to mais alto na carreira, que �perava-se ver promulgada em seguida, SÓ foi assi­
nada dez anos mais tarde, com o fim do regime militar. 

4. Conclusão 

Como dilo anteriormente, o reconhecimento da independancia de 
Angola com o MPLA to sua frente foi posslvel em função da reunião de diversos 
elementos. Dentre: el�,entretanto, gostaria de destacar nesta conclusão a parce­
ria entre Geisel e Silveira. Foi em grande parte,embora nAounicameme,em fun­
çAo da sua convergência de opiniOes a respeito da nccessidade de mudar o cuno 
da polftica externa brasileiraLlO que essa decisão foi efetivada. Num tipo de par­
ceria denominada por HiIl (2003: 56-61) defortign policyntt::uriw, Geisel e Sil ve· 
ira conseguiram manter o relativo insulamento dos demais alores na arena decio 
sória que viabilizou I adoçlo de esuat�giasquepossibilitaram a decisio do reco­
nhecimento. Ao manter tal decisio,apesardas pressOes de Washington e das cri· 
ticas internas que se seguiram to confirmação da presença de tropas cubanas em 
Angola, o episódio demonstra que � preciso favorecer na explicaçAo de decisões 
de polftica externa os elementos que constituem o processo decisório. Como uma 
vez colocado pelo embai,;ador Ítalo lappa, a tarefa de converter prindpios de 
política externa em aç6es diplomáticas efetivas leva a muito debate e, usim 
sendo, requer diversas negocilçOes internas. Mais que isso, como de mesmo de­
clarou, esus negociaç6es 510 usualmente mais difIceis do que aquelas realizadas 
com o interlocutor externo. Em ouuas palavras, fa7.er diplomacia" fora � relati· 
vamente simples, a dificuldade � ratifiCli·la dentro do paIs.!lI 

Al�m disso, a análise do processo decisório demonstrou que � possível 
responder a determinadas pressões internacionais e domésticas sem propria. 
mente se submeter a du. Se a informaçto de que a elA pressionou Brasnia a re­
mover OvIdio de Luanda �tiver correla,lU sua substituição foi feita com uma 
boa dose: de destreza, permitindo que não entrasse para a história dls relações 
Brasil·Estados Unidos como um sesto de subserviência brasileira. Se, por outro 
lado, a informação nAo for correta, não há dllvida de que a remoçio de Ovldio 
ajudou a acalmar Washington. Qualquerque seja a verdade, � de se notar que, ao 
manter boas relações com o governo de Luanda, o governo Geisel conseguiu 
atender seus planos iniciais de �tabelecer e fonalecer as relaçOes do paIs com O 
conjunto dos pafses africanos. 
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Notas 

I. Por 0CI5ikl d. XVI Reunilo de 
Consulta dO$ MiniSlrDI das Rel.ç6a 
E;,;leriores da$ Repúblicu .... mmnnas, 
em San Jose, D' CosI' Rica, o Bmil 
.bstfW-K de volar . rtSOluçio que 
rnfl1llllva o principio d. 
nio-intavmçlo e de<:lutv. eslarem 
todos OI signnlrios do Tralllt.do 
Inleramerin.no de .... $SbtcDCÍa RedproCl 
livm para decidir.oore $ai 
relaciclnamemo com o governo de 
H'Vlna. Pan. uml ln�ise datl dccisio, 
ver Pinheiro (1995: 144-2(8). 

2. PaTa uml an:llisc desl' de<:illlo, ver 
Pinheiro {l993: 247-70). 

J. Uma notl que considero 
paniculannente importante refere-K b 
impliaç6es dll opçlo de expliear uml 
determinada de<:isio de polida externa i 
partir dll perspectiva do processo 
de<:isório. Ik fato,. opçAo de analisar o 
processo de formulaçlo de uma de<:i$lo 
por panc de um governo nlo 
democritico-em que, portanto, nlo hl 
U"lnspmnci. nas de<:is6e:s tomldu - c, 
mais, de euminar um temi que envolve 
suposw Imeaças � $CIIlranÇll nacional 
do pais, (oi bastante temertr1 •. 
.... s dificuldades sio linda maiores, poi! 
IraUl-se de um teIU considerado smlÍvel 
n. agenda diplom'dca brasileira, por 
envolver as hbl6ricu relações com 
Porlupl e. panicuJannente, por abordar 
o envolvimento de ttopas cubanas na 
guan civil anllOl.na, (.to que gerou 
grande contto�nil na q,oç.. Auim, nlo 
só foi preciso enfremar I qucslio da 
CTcdibilidade d.u fODles tomo, em algun! 
momentos, lua complell 
inacasibilidade. Deve-se sublinJu.r, no 
entanto, que dcsde minha primeira 
incurUo no lema, nDVU fontel foram 
liberadas t con!UIIl pública, em 
paniculuO$ arquivO$ privado$ do 

próprio presidente Geisel e do $ai 
ministro do &Ierior, Azcmjo da Silveira 
(ambos em dcp6sito no CPOOC), e 
novas refia6cs sobre estC episódio fonm 
publiadas. Dito isto, � impoMantc 
sublinhar que eMlIS noyas fontes e 
refia6es só contribuiram para rdo�r as 
conclus6e:s I que cheguei b' cera de 12 
anos, ., redigir minha tese de 
doutol'llmenro (Pinheiro, 1995: 249·314). 

4. Este esquema � fruto da rombin.çio 
d.u propostaS anaIiticas de Jlnnis (Im) 
e KeIJennan (1983). 

S. Para umaanâlise sobre as re1açôc1 
entre o Bl'lI5il e os Estados Unidos entre 
1946 e 19S4, ver Moun (1990) e Hin! 
(1996). 
6. Para uma aprescntaçlo da tese da 
Comunid�de Luso-Brasileira, ver Freyre 
(J940 e 1953). 

7. E dc se notar, entretanto. a exist�ncia 
d.u chamlldu �Noti$ lnterpretalivas�, 
um documento Il$$inado por Brasil c 
Ponugal cinco anO$ mlis tarde, que 
vis.an a regulamenw o tratado. Segundo 
este documento, enquanto por BI'lI5i1 
CPtendia-se todo o territÓrio do plls, em 
Ponugal do se incluiam as eham.das 
"provindas uhramarinasM (Pinheiro, 
1918: 99). 

8. O cbamado PontO IV, o plano dc 
as.sistência econ6mica para pai_ 
su\xksenvolvidOll proposto pelo 
presidente Harry1hunan (I94S-53) no 
inicio de 1\149, nlo 'pcllas priorizava 
as.sistênci.to5cnia e investimento 
privado em vez de público, mas tambbn 
favorecia os paiK5 da Ásia e da África, 
em detrimento dos paises da .... m�ria 
Latim (Moura, 1983: 103). 

9. Ik acordo com o nuio ministro do 
&tcrior Raul Fernandes (1946-5\ e 



o rtto"hmmtnto da jl/dtprndil/ria de AI/gola 

19S4), 1 delepçio bB5üdn nlONU 
devml l.'Vitar passar I impruslo de: que, 
Kfrtnle ,nlicomunista orpniudi" estav. 
dividi<b e, assim, oio deveril $e opor b 
pottndas coloniais. Carla de Rlul 
Femandes ptnI l delegaçlo bB5ilein nl 
ONU, 1210811950. AHOONUlOfldOl/qo 
-dez 19S1. 

10. Concebido como uml alu:rnnin ..,  
ptnIdigm,A .....,,(QI,,'nll que propuJlla .... 
que uma maior apronmaçlo a 
WlI$hinB1on ele....n.. os recurw. de poder 
do pais" 11 GWbalismo elegia . 
diyenilicaçiO das relações exleriores do 
8B5il como rondiçlo para O lumentO do 
$eU poder de barganha no mundo, 
indusi� ;unlo I0Il Esudos Unidos. Para 
uml discussio lIObre os eixos da polfria 
atem' b�ileira, ver Lima (I994), 
Pinheiro (2000) e Sil .... (1995). 

11. Em Janeiro de 1962, o B�il VOtOU I 
ftvor da RaoluçiO n· 1742 da ONU, que, 
eOlre outroS ponlos, sublinha .... OI 
direilos do povo IngolaDO ' 
lutodtlenninaçio e '  independeneil 
(Selcher, 1974: 1(6). E,em iulhode 1961, 
recU$Oll-$oe I apoiar a fórmul, portuguesa 
de considerar 'UII$ colônias como 
"pnnolncias u1lrm11rinu",e a1lm disso 
votou I ftVOl' da ResoluçiO n" SI5.3&O, 
que consi�val polftica de Ponupl oa 
Afria uml ameaça' pau 1 StJIInnça, 
lSSim como reqUeril que todos OI estadOl 
evitusem conceder 10 par. qUllquer 
assislfncia, U1IIIli ou equipamento 
militar que pudessem ser utiliud05 nu 
guenas coloniais (Selcher, 1974 :162·63; 
Rodri,ucs, 1965: 327 e 314). 

12. Para uma anili$oe dt poIoiçio do Bl"I$il 
, mpdlO do Tntado do Atllntioo Sul, 
ver Hurrcll (l983: 1&8·89 e 1987: 78·12). 

13. A ulUlo de acmplo, u apunações 
bnsilciru para Angol, .umcnlllrlIll de 
US 700 mil em 1971 para US 4,3 milhÔC$ 
em 1973{Maniniere, 1976: 19). 

U. 05 mOl'imentOl pel. iodepmdlocia 
angolana continulVlm a ser �undos 

pel, de:lcpçIo brtsilcil"l n' ONU. Em 14 
de no�mbro de 1972, junumente com 
Estados Unidos, Gri·Bretanha, Esptnh, 
c África do Sul, o BrasilvolOu conm . 
Re$oluçlo nO 2918/XXVll, que decllRva 
os movimenlos de liberuçto de Angola, 
Guini Bissau e Moçambique lutfnticos 
representanlcs du popullç6es nativas 
desses palscs (Maninicre., 1976: 16). 

15. CPOOCJAAS mn: d 1974.03.26. 
Infonnaçio.., Senhor Presidente di 
Reptlblica, 2510611974, n. 145. 

16. Apcurda decisio bnsileln de 
relatiyizar $eU ,poio 10 toloniallsmo 
portugu&, o falO e que, em novembro de 
1973, o Bruil votaril novamente com 
Ponupl conm, Resoluçlo nO 3061 da 
XXVIII Assembl�i.l Geral dt ONU, que 
pudou . inOepend� d, Guint-Bis.u.u 
r condcn ..... Ponupl por OCIIpaçlo ilepl 
de: tI,umu rqiÔC$ do pais (Selcher, 
1976: 35). 

17. A partir de tntJo,o Brasil adotaril I 
estnt�1 de abstcr·$oe nu I'OtlÇOes ou 
simplesmente nlo complJecer b 
vollç(les de resoluções que tocassem na 
questlo colonitl ponu,uesa (Seleher, 
1976: 31). 

I&. De..:orno com Sdcher(l976: 32-33), 
"dubiowlJbt?ul lhe ,/!«rimIm of 
i1llmllJrioMI 0IJlI1Iizcuimu slldt ar IM 
U"iud NaMns.�ofrJw 
(��u'"J Commll1lity Mitwd /Iun 
8ra.il WIU P,,'"I up ronm/l QM"/Q"S for 
rJw ill..wry proJfM(' li! WIlII/ú'l -1fritQ1I Wff' 
()It rnIIiwilllu wiút /Ulk JlriUtiaJl t/fle'''' 

19. Para um,lIliIisc do caso panicullJ 
da Chin .. \'fl' Pinheiro(I993: 247-270); e 
para um eslUdo mais aprofundado das 
OUlns mudanças na polltia externa 
durante li sovemo Geisel, \Itr Pinheiro 
(1995). 

20. Segundo Elio Gasparl, documentos 
do arquivo pessoal de Golbery do Couto c 
Sil .... evideneilm que estl decido i' 
havia.ido discutid. previamente com 
alguns militares, alm de Golbery, e com 
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alguns diplomatas, bem antes de iniciar o 
gm'erno. Segundo Gaspari (2003: 267). 
dUfllole convena que Geisel leve com o 
gl:nel1ll Dale Coutinho, a quem convidou 
pata o Minul�rio dn Ex�rcito, essa 
questlo foi abordada, tendo o primeiro 
sido eJlpllcito a respeito da nKeSi5idade 
de mudança no posicionamento 
bnsileiro com relaçlo a PortUgal. Em 
OUII1l opomanidade, Geisel tcria fCçUsado 
a sugestio reí� por Vasco Mariz de troar 
a manutcn� do apoio a Ponugal pelo 
a�so ao petróleo angolano (Gaspari, 
2003: 366). E numa de suas reuniOes de 
preparaçlo do programa de governo na 
irta de polltiÇ1l cxterna, �sel teria 
considendo �muito fraco� o documento 
trnido por Silveira, que aconselhava a 
ad�o de uma poUtica de tcor mais 
gradualistl com relaçAo 1 retil'lild. do 
apoio brasileiro I Ponugal. Ainda que 
este alertasse o futuro presidente sobre a 
delicadeza do assunto, que era de ordem 
quase emocional por envolver Ponugal, 
Geisel teria dito $Cr ne«ss.irio ler maior 
dareu, dizendo a Portugal: "Olha, 1110 
coote mais conosco� (Reunilo de Geisel 
com Auredo da Silveira, 28JOZlI974, 
APGCSlHF (Jp!ld Gaspari, 2003: 268-69). 

2/. Compatativamente aos dois primeiros 
meses de 1973, em janeiro e fevereiro de 
1974 o pais gaslOU 550%a mais na 
compl'lil de petróleo, ainda que I 
quantidade adquirid2 tivesse aumentado 
em apenas 37,8% (Sekher, 1976: 45). 

11. A titulo de eJlemplo, vale mencionar o 
impaclO sobre o governo MMici 
decorrente do apoio dos pafses africanos 
A Argentina, contn o Bl1I5il, na disputa 
pela utilizaçio do rio PanoA, ao votarem 
Cavoravelmente a Resoluçlío nO 3129 d<l 
ONU (nov. de 1973), que rttOmemlava 
consultaS privias relativamente l 
exploraçlo de m:unos compartilhados 
pelos dois países (Selcher, 1976: 37). 
Pata uma anll.lise sobre a disputa 
Brasil-Argentina em torno da questio, 
ver Lima (1986: 336-12). 

13. Entrevista de Azerrdo da Silveira a 
Monica Hicst e Maria �ina S. de Lima, 
CPDOC, Programa de História Oral, Rio 
de Janeiro, 24{O5/1979. Segundo Ítalo 
Zappa em entrevista t auton (Rio de 
Janeiro, I OIOZl1992), .s idéias gerais 
exptcSsas nessa cir<:ular seriam 
reafirmadas mais tarde em discurso feito 
por ele mesmo, entio chefe do 
Departamento de ÁfriÇ1l, Ásia e Oeeania 
do Itamaraty, na Es.cola Superior de 
Guerra (ESG), em julho de 1974, e 
pub licadas mais tarde num periódico 
editado pelos militares, Slglfflltl{(J ' 
neslltOOluimemo (1975: 35-51). 

24. Entrevista de Azeredo da Silveira I 
Mooica Hicst e Maria Regina S. de Lima, 
CPDOC, Programa de História 01111, Rio 
de Janeiro, 24/05/1979; e entreviSta de 
ltalo Zappa l auton, Rio de Jaoeira, 
10102/1992. 

25. Entrevista de Auredo da Si1vein a 
M(loica Hint e Maria Regina S. de Lima, 
CPDOC, Programa de H iSlória Oral, Rio 
de Janeiro, 07(06,11979. 

16. Entrevista de A7.cn:do da Silveira a 
Monica Hint e Maria Regina S. de Lima, 
CPDOC, Programa de Hist6ria Onl, 
Rio de Janeiro, 0710611979. 

17. Para uma investigaçto sobre o 
processo polhico que levou ao fim da 
ditadura sala2:ilJ"ista e asua fone conexAo 
com o colonialismo nl ÁfriCI, ver 
MuweU (2006). 

18. CPooaAAS mn: d 1974.03.26. 
Informação ao Senhor Presidente d2 
República, 23J12I1974, n.295. 

19. Expn:ssio cunhada por Machado de 
Assis no romance Quincas Borba (1988). 
Em linhas gcnis, indiÇ1l o compromino 
prévio eotre adverstrios de conceder o 
objeto em disputa ao vitorioso, quem 
quer que seja ele. 

JO. O Cato de Sil\'tin haver iniciado SUl 
viagem pela África e só então ter seguido 
para Lisboa foi considerado pelo 
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ministro do EJ:terior dn Senegal, Assane 
Seek, um no �sillnificativo" 
("Neoprqmatill'l1o", I+j<., 04I12J1974, 
p.25). 

J/. CPIX>CJMS mre d 1974.03.26. 
InfunnlÇlo ao Senhor Presidente da 
RepOblica, junho de 1974. 

J2. Brui!, MRE(l974a: 75) e Entrevim 
dc .ucredo da Silveil1l l Monic:. Hinl e 
Mlril Regina S. de Lima, CPDOC, 
Prognml de Históril Oral, Rio dc 
Janeiro, 24Jtl�fl979. 

JJ. t de se notar que, neue momento, 
Porrup] era conuolldo pe]o ICI'airo 
lIoverno provifÓtio di RevoluÇ'lo, sob I 
chefia do primeiro ministrO, general 
Vasco Gonçalves, miütarde esquerda e 
um dG$ principais ide6l0g0s do MFA, 
foncmente comprometido com , 
independmcia das rol6nias. 

J4. Entrevista de Auredo da. Silveil1ll 
Mania Hint e Maria Rqillll S. dc Lima, 
CPDOC. Plolllml de Históri. Oral, Rio 
de Janeiro, 24JtlSlI979. 1k fato, de .cordo 
oom Ov{dio Melo, que Sttia nomeado 
representanle especial do Brui! junto ao 
JOvu:no de tBnsiçJo de Angola, de foi 
informado � di possibilidade de ser 
n;mo:"ido para Luanda Intes mesmo que 
Stlvell1l embll'tl$SC para Lisboa. 
Entrevista de Ov{dio dc Andnde Melo ' 
IUtOra, VISSOUJlS, 10101/1992 c 
Entrevisll de h'lo Zappa • autora, Rio de 
Janeiro, UWl/I99l. Nessa mesma OCISilo 
tam� acenou·$C que, se os 
representanles da Frelimo aceitlssem, o 
Bruilabriril uml rep�ntaçlo especial 
cm Maputo. CPDQ('JMS mre d 
1974.0l26. lnrormaçto 10 Senhor 
Prnidcnlc da RepCiblia, novembro de 
1974. 

JS. CPIX>CJMS mre d ]974.03.26-
Inrorm.Çio ao Senhor Presidente da 
RcpCiblica, 23/1 Zf1974, n. 29S. 

J6. Entrevista de f talo z"ppa ilIUIOra, 
Rio de Janeiro, ] OJOZfI992. 

J7. Entrevisll de f talo Uppl i IUIOra, 
Rio de Janeiro, ]010211992 c 
CPDOCIMS mre d 1974.03.26. 
Informaçto 10 Senhor Praidente da 
RepCiblica, 23/1211974 n. 29�. RdIlÓriO, 
Conlltos com representantes dos 
movimcntGS de cmanciapaçio de Angola 
c Moçambique. 

1& Entrevista de Ov{dio de Andrade 
Melo t. IUIO", Vasouru, 10101/1992. 

19. "Um bom inicio", VtjQ, ]IIIZf1974, 
p. 29, e CPIX>CJMS mre d 1974.03.26. 
Inrormaç:\o 10 Senhor Presidentc da 
Rep(lblica, novcmbm de 1974. 

40. CPOOCIMS mre d 1974.03.26. 
lnformlÇlo 10 Senhor Presidente da 
RepOblica, 23112n4, n. 29S. 

41. Em seguida 10 Encontro de Mombaça 
(3-510111975), quando as Iideran� dos 
ub movimentos de Iibenaçlo de AnlGla 
concordaram com uma platarorml 
comum de negociaçio com o governo 
ponugu&, fo"m assinadot ot chamadot 
Acordos de Alvor, nl pmvlnci, 
ponuguesa de A1garve, em I S de janeiro 
de 1975. Por estC acordo fioou definida. 
formlçto de um lovcrno de tnnsiÇ'lo 
liderado por represenWltes doi tr& 
diferentes grupos, fonm esllbelccidas as 
obrillaçOcs do Alto Comissariado 
ponuau&' foram .gendadas elciÇ'Õel 
JCnis jm2 dali I nove meses, c ficou 
decidido que I independlntia de Angola 
seria proclamlda no dia II de novcmbro 
dc 1975. Pua acessar o textO oomplelO 
dos acordos, ver Sorcmekum (I 983, 
Appcndiz U: 228·235). 

42. Entrtvi$1I dc Ovldio de Andrade 
Melo li luton, VUIIOUras, ] 010 1/1992. 

43. Enucvisll de Luiz Augusto Souto 
Maior, chefe de lIabinete do entio 
ministro Silveira, lI.uton, Rio de 
Janeiro, OS/IVI99!. 

44. De f.lo, em SUl primeira enrrevi,tl li 
impren$ll, o primeiro minisuo do 
govu:no de tnnsiçio, Joaquim Chissano, 
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fn duns afacas ), .U$lnru de .poio do 
Bnsili lu� �Ia inckpcndblcia no 
oontinente e eolocou as relaç6es de 
MOÇImbique eom o pal5 DO me5JIlo plano 
luspenso que ., reJaçóeI com a AmCl do 
Sul (O Globo, 18 de setembro de 1974, 
p. 28 apud SeJcber, 1976: 55). 

45. CPOOQ' MS MRE d 1974.03.26. 
Informaçtoo pata o Senhor Pmidmtc da 
R.epObliea. de Aleredo da Silveira, 
novembro de 1974. 

46. EDlrevis� de Ovidio de Andrade 
Melo i aulora, VIS50Uns, 1<W1I1992; 
CPDOC/MS mre d 1974.03.26. 
Informação li/) Senhor Presideme dJ 
República, BIl2/1974, n. 295. Rtlatório, 
Contatos com tep!'e$eDtantes dos 
movimentos de emanei� de: Angola e 
Moçambique. 

47. EnInVisIJ. de: GeRIdo Holanda 
Cavala.nti ), autoR, Sto P1ulo, 
1410111992. 

48. EnlteYista de Rlmiro Sarai\l1l 
Guurciro . Monia Hin!, Aspt!lia 
Camargo e Letícia Pinheiro, CPOOC. 
Programa de História Oral, Pctr6polb, 
231031198). 

49. Entrevista de Ovfdio de Andrade 
Mtlo ), IUtOra, Vassouras, 10.'01/1992. 

50. "As demde:ins pabvns de: Portupl", 
YijG, 19/1111975, p. 36. 
51. Entrevista de Ovfdio de Andrade 
Melo . IUtOra, Vassouras, 10101/1992. 

51. Enuevista de Ovfdio de Andmic 
Melo ), .IIIOra, Vassouras, 10101/1992. 

SJ. O MPLA era • fltÇio com maior 
lpoio mut os intelectuais angolanos e 
tIOI mlUUqlfeJ (favelas) 10 redor de 
Luanda; e rnt cinicamente ligado 10 
movimeoto Mlnl1ldI4 J" FNLA rnt 
buicameDle .poilda pela tribo dos 
Bakengo no noroeste de Angola e no 
:z.ire. Finalmente, . UNITA, a menor 
dll$ ú� era apoilda pell tribo dos 
Ovimhundu, base.da no planalto lc:ste e 
centnl de AngolL Par. maiores 

inrormaç6es $Obre OI movimentoS 50CiaU 
11110111101 e SUIS oriJCnl tlnicas, ver 
MlJ'CUm {l969: 13,-120). 

54. Para mJiores informaçóel e lIIí1i� 
sobre os movimentos de libtnlçto 
anlOlanos e suas conell6es intem.donais, 
ver Andresen-Guima.rlel (1992: 57-91), 
Newsum (1987: 32 e S6-61), Stockwell 
(1978) c So=nekum (1913: 79-80). 

55. O'DQCIMS mre d 1974.03.26. 
Informaçlo 10 Senhor Presidente da 
RtpCiblica, 21ro411975, n. 141. 

S6. PaI'1l uma dbcusslo 5Obre . poJ(tiCll 
d05 Estados Unidos plra Angola, ver 
And�en·Guimltln (1992: 3694(7). 

57. Segundo A«redo da Silveira e fuJo 
:z.ppa, o goVUDO Gei�l teri.l � recusado 
terminantemente I enviar conlÍngente5 
de 5OIdIdos negros pata Angol • •  fim de 
.uxiliu num. açio miliur ern;oberu de 
Washington oonlta o MPLA.. EntrevÍ$tI 
de t\zetedo da Silveira. MoniCl Hint e 
Maria Regina S. de Um., CPDOC, 
Programa de Históri. Oral, Rio de. 
Janeiro, 241O�f1979 c Entrevistl de halo 
:z.ppa ), autora, Rio de J.nelro, 
1010211992. 

58. Entrevista de Luiz Augtl$to P. SoutO 
Maior l .umra, Rio de J aDtiro, 
01112,11991. 

�9_ Sommte em 21 de deumbro, 1 Gulf 
decidiu sU5�nder lemporari.mente suas 
operaç6cs em Cabind •. 

60. O'DOCIMS rnre d 1974.03.26. 
Informaçio 10 Senbor Presidente da 
RtpCiblica, 0311011974, n. 238. 

61. Em $Cternbro de 1975 . Gulf 
depos;ilOU cefCI de USSl16 milhões em 
ro;yrUrils numa conta bandria do MPl.t\ 
(Litwak, 1984: 1.217). 

61. CPIXX:IMS mrc: d 1974.03.26. 
InronnllÇio 10 Senhor P�ideDle da 
RtpCiblica, 21�1975, n. 141 (grifo meu). 

63_ Na oasiio, f talo Zlppa volta\l1l de 
NO\l1l Yorlr., nnde panicipll1l da XII 
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Se$$io da As.semblti. dos Chefes de 
Estado e Governo da Orpniuçio da 
Unldlde Afrieana, em KampaJa, de 23 de 
julho . 1° de agOStO de 197�. 
64. EnlreviSla de Ovldio de Andrade 
Melo fi lutOra, Vassoura" 1010111992. 

ISS. CPDOCI AAS mre/rb J974.0S.JS, 
(I-il). Telegrama de iLl.io Zlpptl l 
Silveira, de Luanda, em OMWI975. 

66. CJ>DOCI MS mfC'lrb 1974.0U5, 
(1-<41). Telqnma de Silvrira a Ítalo 
Zappa, em 0510811975. 

67. "8milajudani I pacificar Angola", 
O Estudo dI Sdo Poulo, 24/03/1975. 

68. Somente drpois disso Silveira 
conseguiu �narcom Joaquim Chissano 
o estabelecimento de relaçóes 
diplomiticas entre Bnsma e Maputo. 
Em tcordo (oi (ritO quando ambos 
COmparecmlm' Assembl4!ia du Naçóes 
Unida, no m!s de �tembro. -Bnsil leri 
rmbaiudor em M�mbique",J_1 do 
BraJil, 1�1I11197S; e "O governo da 
FrcUmo define relações com o Brasil", 
00/0li0, 11109/1974. 

69. CPIJOCI MS MRE de 1074.03.26. 
Inronnaçto ao Senhor Presidente da 
Rtptíbliea, 21108J197S, o. 245. 

70. é de se notar que em diKUnQ 
proferido por ocasito de SUl visita l 
Venezuela, o próprio Kb':lin3er declarou 
que ·ollr inttllittnct urvic" IwwflT1W1l $O 
b.rId lha, !VI on/y foulUl OIIt Uwt thl Cub.rlru 
wtrt H;1If UIU � A1IfOkJ Ilfitr thty wtrt 
IllmJdy/htrt"(Litwalr., 1984: ISS). 

1J. Urwak{l984: 185lafirma que cm 
IgQI;to dI 1975 ji cin:ulavam nOlleie 
sobre o significativo envolvimento de 
Cuba no apoio ao MPLA, lISim como 
sobreo envolvimento da África do Sul no 
apoio fi FNLA e fi UNITA. Robin Hallel 
(1978: 347·86) fomece diversos exemplos 
de reponagens acerca da preJença cubana 
em Angola muito anles da data da SUl 
indtptndrncia. Em 19 de oulubro, por 
exemplo, Jonas Slvimbi decl.tIrI ao 

iornal LA MOINÚ que lO mit foneladas de 
rnl1erill de lUerra c certa de 750 
soldado. cubanos baviam dcscrnbamldo 
nl coslllul de Angola a fim de se juntar 
h tropas do MPLA (Hallet, 1978: 364). 
QualrO die mais tarde, OUtrl. IDtl4!ria do 
LA MOINÚ baseada em .Iegada f oRle 
confij�1 afinnava que cem de l.SOI) 
cubanoa estavam lutando junto com as 
lTOpas do MPLA ou eswilm . pooto de 
ehcpr em LlWlda com _ prDpÓ$ilo 
(HaJlC1, 1978: 364). Outra muhia acera. 
do envolvimento direto de Cuba oa 
guem civil angolana foi publicada no 
jomal lnglb 1M � em 9 de 
novc:mbro de 1975. Dela feit., foi 
noticiado que o MPLA csllva sendo 
ISSts5Orado por um comando de 
espccillisw cubanos com pcqueJle 
embarcações de assalto no scu exitoso 
araque a Lobilo c Benguela (HaJlet, 1978: 
3S5� Fioalmente, 114! na impren$-ll 
bruileirascria possh�1 encontrl.r 
mal�rilS sobre o tcma, ainda que um 
pouco alrUldas (em �Dc olho no Brasil�, 
01_1 do 8rasü de 1011111 975 (azia 
rcf�ncill nodcias recentes publicadas 
DO T1It Dai/y Ttlqrupll sobre o 
desembarque de cm::a de mil 
merecnmos culnnos em Angola). 

12. "Diplomacia IiWipe:iIOll�, O Estud#J 
lU S4u Ptl�/(), 11112/1975. 

73. Entrevista de Ovldio de Andrade 
Melo. autora, Rio delaneiro, 
03lO2I1992,e CPDOCIAAS MRE d 
1974.03.26. Infonnaçio 10 Seohor 
Presidente da Rcp6bl;ea, 03/1111975, n. 
302. 

U. EnlttVim. de Saniva Gum-ciro I 
MoniCl Hirst, Aspizil Camargo c Leticia 
Pinheiro, CPDOC, Programa dc Hist6ria 
Oral, Petrópolil, 2310311983, 

75. CPDOCIAAS MRFIRB 1974.03.19, 
(1·50). TelC&rJ.m1 de 04/1111975 da 
Scacllria de Eslldo I repreJenlaç6es 
brasileiras DO otcrior. 
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CPDOC, Ptocnm. de Hislória Oral, 
Ptlr6po li$, 2)JO)f1985. 

107. MBrasil lert embaiudor em 
MOÇlmbique� ,]_1 do BfIlJil, 
1511111975. 

108. EnInV;m de Ovldio de Andrade 
Mclo ' autora, Rio dc Janeiro, 
0310211992. 

1(Jt}. EnlnVisll de OvIdio de Andrade 
Melo ' IU10R, Rio dc J.neiro, 
0310211992. 

/lO. De fato, o Brasil teve que lidar com 
as reclamaçOc1 do MPLA quando 
finalmeme decidu sulmiluir Ovidio 
Mdo. Enltevisl' de Ovldio de Andrade 
Melo � aUlora, Vassouras, 10/01./1992 e 
MAnSOI.: recuo pode $C!" tolal", O Emulo 
di $do Prnolo, 2S11211975. 

" ,. Ent�1I de Ovldio deAndnde 
Melo " 'Utora, Rio de Jlneiro, 
0310211992. 

112. Para sermos mais precisos, um 
anigo publiClldo no jornal O &rodo dt 
S60 RI�1c afitman. que, após as criticas 
fritaS to decioo bl'llsilcil'll, Gebel leria 
decidido ler os relatórios enviados por 
Mdo 10 11UlI1nI1)'. leria sido neste 
momenlo que GeUeI toneluiu que as 
informações que OvIdio envi:ua em favor 
do MPU leriam levldo o Brasil a 
apressar·se nl SUl ded5lo final e, mlis 
que isso, .  tom'·l. tom bue num. 
inform.çto falsaaccl'C'l da sup«,macia do 
MPU (ef. "Afllstldo diplomall 
brasilciro em Lu.nda�, O Elllztw di SdQ 
PllIiÚl, 2311211975). 

lIJ. "Brasil pode «'Ver posiçio CID 
Luanda", por Luiz Barbosa,JomoI do 
Brasil, 22/12/1975. 

114. "SaMe e polllica", �'tja, 31112/1975, 
p.23. 

1/5. "IIUlI.my chama I Brasni. o 
minisltO em LUlnda",O GkIbo, 
2311211975. 

116. "Relações Bruil·AnSOI. podem 
csfriar", O EJrodo dt S&l AnJo, 
24/12/1975; e "Angola: rtCUO pode ser 
tOlal", O EJUIdodt StSo PaUÚI, 25f1'1J1975. 

117. EnlnVisll de Ovldio de Andrade 
Melo ' aUlol'II, Rio de Janeiro, 
03lO'1J1992. 

118. No documento oficill do Iwn:ualy 
que rel.t. as realiuç6es do JOVCf1lO 
Gritei, COtlSlI 1 Il$$unçlo de que o 
rtCOnbecimemo da indepmd!nci. de 
Angola pelo Brasil no mdmo dia em que 
ela foi dcclanda contribuiu 
positivamente pan" relações dI) pais 
com n grupo de palses afrkanl)$ de língua 
porruSUesl (Brasil, MRE, S.d.: 87). 

119. Entrevista de Ovfdio de Andrade 
Mdo 1 1u1On, Rio de Janeiro, 
OWZfI992. 

/10. Ctnl) de que era preci.o 
implementar um. mudança DI política 
exlern • •  o assumir 1 prt$id�nd .. Geisel 
es"VI panicuJanneme interCS$ado em ler 
Autcdo tomo seu Issistente, apesar de 
m.nifestações conuwias I seu nome por 
pane de iIlSUns KtOrcs das forças 
lmlldas ("O poder e os novos poderes da 
Pmidmda�, vuao, 2410611974, p. J 7). 
Consta quc durante um de seus primeiros 
mcontrOs com o embtindor, Geisel lhe 
Icri. difl); "EsIOU convenddo de que o 
senhor � o minislro do Exterior que eu 
desejo ler; ( ... ) se Ilinrcm pedras no seu 
lelhado, eu estarei do seu lido" (Stumpfe 
Pereira, Im: 79, e EnlnVisll com 
Aurelio da Silveira por Monica Hint e 
Mui. Regina S. de Lima, CPDOC, 
J>roanml de Hislória Oral, Rio de 
Janeiro, IM>Sllm). 

111. flalo Zapp., "Discurso perante os 
formandos do In51iluI0 Rio Bnnco", 
29f{)511991, p. 2 (mimeo). 

/22. MA verdade aparcçe",Jomal do Brwu, 
2110811978 (Qpwd CamIlflO e Ocampo, 
1988: SO). 
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Resumo 
O anigo busca explicar a decido do governo Ernesto Geisel (1974-79) de 
reconhecer a independência de Angola sob o comando do Movimemo 
Popular de Libertação de Angola (MP LA). Inserido na sub-ãrea de Análise de 
Política Externa, este artigo defende que o modo pelo qual as decis6es são 
(ormuladas é central para o entendimento do seu conteúdo. Neste sentido, 
sublinha que, apesar da existência de fatom I estimular o Brasil a tomar tal 
atitude e das condições favoráveis a seguir adiante nessa decido, foi ao longo 
do processo de sua (ormulaçio e implemenaçio que 05 obsúculos finais foram 
realmente superados. 
Palavrm-chave: polltica externa brasileira, governo ErneslO Geisel. 
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Ab"",,, 
This anicle WIlnts to explain the decision o(Geisel's government to recognize 
the Angolan independence under the command o(the Popular Mo\'ement for 
the Liberation of Angola (MPLA). From lhe perspective of Fortign Policy 
Analysis area of srudies, it assem Ihat the way decisions are fonnulated are 
central for the understanding of Iheir contentS. Tberefore, it underlines that, 
notwithstanding lhe elements tO encourage the Brazilian govemment 10 t.ake as 
well as to carry on Ihis dcdsion, it \\IaS indeed within the precess of ilS 
fonnulation and implementation that lhe final obstacles were finally overcome. 
Key words: Brazilian fortigo policy, Ernesto Geisel govemment, Angolan 
independence, Responsible Pragmatism, Foreign Policy Analysis, 
decision-making process 

Risul1lê 
�article vise à expliquer la dédsion du gouvernement Ernesto Geisel 
(1974-79) de reconnaitre I'indépendance de I' Angola sous le Mouvement 
Populaire de Libération de I'Angela (MPLA). Inscrit dans le cbamps de 
l'Anal� de la Politique Étrangert, il affirme que la façon dont les décisions 
sont formulées esl primordiale pour la compréhension de leur contenu. Ainsi, 
il souligne que, malgré ,'existence de (acteurs qui stimulaienl le Bmill 
prendre une telle décision et à la maintenir, ce fui au long de 53 formulation 
el de 53 mise en pratique que les derniers obstacJes furem rtellemenl 
sunnontk. 
Mots-cltJ: politique �trangere brésilienne, gouvemement Ernesto Geisel, 
ipdépendance de l'Angola, Pragmalisme Responsable, Analyse de la Polilique 
Etrangere. processus de prise de décision 


